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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 400 SESSÃO, EM 12 DE ABRIL 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal 
Fedenl 

N• Sfl6f85 (n• 11(85- P)'MC, na origem), de 10 
do corrente mês, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recur­
so Extraordinário nl' 101.477-6, do Estado do Para­
ná, o qual declat<?U a inconstitucionalidade do art. 
75, bem como de seu parágrafo único, da Lei n' 14, 
de 30 de dezembro de 1977, do Município de Campi­
na Grande d_o S_ul, Estado dp Pare~:ná. 

1.2.2- Oficios do Sr. l'i'.§ecretih-lü da Cimua dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 5/85 (n' 4.729/84, 
na origem), que altera a composição e a organização 
interna dos Tribunais Regionais do Trabalho que 
menciona, cria car2;os e dá outras providências. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n' 6/85 (n' 4.352/81, 
na origem), que estende aos trabalhadores avulsos os 
beneficios da Lei n' 6.435,' de I 5 de julho de 1977, e 
dispõe sobre as entidades de previdência privada e dá 
outras providências. 

1.2.3-- Pareceres encaminhados ii Mesa 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 5 f85, lido no Expediente. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 

--Projeto de Lei do Senado n' 55/85, de autoria 
do Sr. João Castelo, que institui adicional sobre o IPI 

SUMÁRIO 

de bebidas alcoólicas e de deriVados de rumo, para a­
plicação nos serviços de saódc pública. 

- Prpjeto de Lei do Senado n' 56f85, de iniciatiVa 
do Sr. Jorge Kalume, que ~tltera dispositivos da Lei 
n• 4.595, dCJI de dezembro de 1964. 

- Projeto de Lei_ do Senado n"' 57/85, de autoria 
do Sr. Nelson Carneiro, que trata da ru:ação de ho­
norários de perito. 

l.l.6 - Dls<arsos do. Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Aduzindo no· 
vas considerações à justificativa do Projeto de Lei do 
Senado n'. 56/85, lido na presente sessão. 

SENADOR JOÃO CASTELO- Aduzindo novàs 
considera-ções ao Projeto de Lei do Senado n"' 55/85, 
apresentado por S. Ex• na presente sessão. Tratamen­
to diferenciado para o N ardeste. 

SENADOR AMERICQ DE SOUZA; como Lfder 
- Reparo a: trecho-do discurso de orador que o ante­
cedeu na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
- urgência para a apreciação a e Projetos de lei que 
menciona. 

SENADOR MOACYR DUARTE, como Líder­
Observações de S. Ex• sobre noticiário do Jornal de 
Brasília, de hoje, a respeito da assunção do Sr. Tan­
credo Neves ao cargo de Presidente da República pe­
rante a Mesa do Congresso Nacional. 

SENADOR HELV!D/0 NUNES- Necessidade 
de disciplinar o uso da palavra pelos Líderes e Vice­
Líderes~ Apreciação, -pelo Plenário, do parecer da 
Comissão do Distrito_ Federal a respeito da desig­
nação do Governador interino para o Distrito Fede­
ral. 

SENADOR JOÃO LOBO- Esclarecimentos rela­
tivos à segunda parte do pronunciamento do Senador 
Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta às observações 
feitas pelo Sr. Helvídio Nunes. 

1.2.7- Comunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão do Congresso N acionai, a 
realizar-se às dez horas e trin~a minutos, do dia 19 do 
corrente, destinada a comemorar solenemente o 251' 
aniversáriO de Brasília. 

1.2.8 - Apreciaçio de matéria 

Requerimento n"' 69/85, lido em sessão anterior. 
Aprovado. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 6/81 (n' 237 f19, 
na Casa de origem), que fixa em oito horas a jornada 
de trabalho dos vi&ias. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n' 15/85, solicitando a consti-
- tuição de Comissão Parlamentar de Inquérito desti-

nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
_conti'õle_ acionário, pela União, d~ Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada por falta de quorum. 

=- Requerimento n' 57/85, requerendo urgência 
para o Oficio S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n"' 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio S/8, de 1985, atravês do qual o Prefeito 
muriicipal de Anápolis (GO), soliCita autorizaçãó do 
Senado para que aquela prefeitUra possa rCalizar o­
peração de- empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada pOr f!J.Ita de quorum. 

-ProjetO- de Li:i do -Senado P' 2~/79, -quC ac_res­
centã. parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun~ 
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dações de Ensino Superior. Votaçio adiada pOr falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\' 340/80, -que aCres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidaç_ão 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada_ por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 18/80, que dispõe 
sobfe aposentadoria especial do músi_co. (Apreciação 
preliminar da Constituciónalidade). Votação s;adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei doSenadQ_n~3;2_0f80, qõe--(e\'oga 
a Lei n9 6.815, de 19 de agosto_ de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dã outras providên­
cias. Votação adiada· por falta .de quorum. 

1.3.1 - Discur~s após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES ...:.. Papel 
desenvolvido pela CEPLA_C na lavou:ra. caca:y.eira. 
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Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR CESAR CALS- Apelo em favor da 
classe dos Arrumadores, em Movimentação de Mer:. 

-- cadorias nos_ Portos e Comércio Armazenador. 

SENADOR HELVID/0 NUNES - Análises à 
justificativa da proposta do Governo para o Sulbrasi­
leiro- e Habitasul. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Posiciona­
mento do Instituto dos Advogados do Brasil a respei-· 
to da dívida externa brasileira. 

SENADOR ODACIR SOARES- .A. pelo ao Mi­
nistro Marco Maciel, da Educação, no sentido do 
reexame da Portaria n9 263 f85, recentemente baixada 
por S. Ex• 

SENADOR MARTINS FILHO- Necessidade de 
um redirecionamento do projeto do DNOCS para· o 
Yale do Açu, no Rio Grande_ do Norte. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

!.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado- na sessão 
de 11-4-85. 

3- PORTARIA 
SECRETÁRIO 

N9 386, de 1985. 

4 .:._MESA DIRETORA 

DO PRIMEIRO-

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

Ata da 40~ Sessão, em 12 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Pl'esidência dos S_rs. José Fragelli, Passos Pôrto e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM.-SE PRE-. 
SENTES OS.SRS. SEN~DORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves~ ÇJabriel Hermes- Hélio.Gueiros­
Alexandre Costa - João Ca~telo - América de Souza 
-"Alberto Silva - Helvfdio Nunes-~ João Lobo ~­
Virgílio Távora~ Moacyr Duarte-:_- Mart_ins Filho-:-. 
Humberto Lucena ~ Marcogcl_~_ Gadelha - MiltOn 
Cabral -Nivaldo _Machado_=- Lourival Paptista -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- José Ignãciá Fer­
reira -Nelson CarrieirO -- I_tamar Franco-: Fe"ma!!-do 
Henrique Cardoso- José Fragelli- Enéas Faria- Al­
Cides Saldanha - Octâyio Cardosp, 

O ~R. PRESIDENTE_(José Fragelli)-,- A listade pre­
sença a·cusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo nú.mero _regimental d~claro aberta a sessão.­

Sob a proteção de Deus, lnicf:tnlOs-riosSos-trabalhos. 
O Sr. 19-Secr~târi,o irá proceder à leitura do Expedien­
te. 

É lido o seguinte· 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
- - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/16(85 (n• 11/85- PfMC, na origem), de !O do 
corrente mês, encaminhando 'aO Senado Federal cópias· 
das notãs taquigrâficas e do iCón:Üio proferido pelo S-u~ 
premo Tribunal Federal. nos autos do Recurso Extraor­
dinário n9-tbí.477-6-, do Estado do Paraná, -o qual decla-­
rou a -inconstitucionalidade do art. 75, bem como de seu 
parãgrafo único, da Lei n9 14, de 30 de dezembro de 
1977, do Município de Campiitã-Grande-do Sul, Estado 
do Paranã. ~-

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

OFICIOS 

- .Do Sr. i9--Secretário da Câmara dos Deputados, e~a­
minha.ndo à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
pfojetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 5, DE 1985 

(N• 4.729/84, na Cosa de Origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a composição e a organização fnteru dos 
Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, cria 
catgO!re dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. )9 Fica alterada a composição dos Tribunais 

Regionais do Trabalho das 5•, 6•, 9• e lO• Regiões: 
I- o Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região 

coffipéif~Se-â de 17 (dezessete) Juízes, sendo 11 (onze) to:­
gados, vitalícios; e 6 (reis) classistas, temporários; 
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li- o Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
compor-se-á de 17 (dezessete) Juízes, sendo li (onze) to­
gados, vitalícios; e 6 (seis) classistas, temporários; 

111- o Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região 
compor-se-á de 9 (nove) Juízes, sendo 7 (sete) togados; 
vitalícios; e 2 (dois) classistas, temporários; 

IV- o Tribunal Regional do Trabalho da 9' Região 
compor-se-á de 12 (doze) Juízes, sendo 8 (oito) togados, 
vitalícios; e 4 (quatro) classistas, temporários; 

V- o Tribunal Regional do Trabalho da 10• Região 
compor-se-á de 12 (doze) Juizes, sendo 8 _(oito) togados, 
vitalfcios; e 4 (quatro) classistas, temporãrios. 

Art. 2? - Para atender à nova composição a que se re­
fere o artigo anterior, ficam criados os seguintes cargos e 
funções de Juiz: 
I- no Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região 3 

(três) cargos de Juiz togado, vitaJício, a seie~ proVidos, 
I (um) por Juiz do Trabalho, Presidente de Junta, I (um) 
por advogado no exercício efetiVO da profissão e 1 (um) 
por membro do Ministério Público junto à Justiça do · 
Trabalho; e 2 (duas) funções de Juiz classista tempo­
rârio, sendo uma para representante dos empregados e 
outra para representante dos empregadores; 

11- no Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
3 (três) cargos de Juiz togadÇJ, vitalíc_io, a_ serem provi­
dos, 1 (um) por Juiz do Trabalho, Presidente de Junta, 1 
(um) por advogad_o.no exercício efetivO-da profissão e 1 
(um) por membro do Ministério Público junto à Justiça 
do Trabalho; e 2 (duas) funções de Juiz classista, tempo­
rário, sendo uma para representante 'dos empregados e 
outra para representante dos empregadores; · 

111- no Tribunal Regional do Trabalho da_8•_Região 
I (um) cargo de Juiz togado, vitalício, a ser provido por 
Juiz do Trabalho, Presidente de Junta; 

IV- no Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região 
2 (dois) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem providos 
por Juízes do Trabalho, Presidentes de Junta; e 2 (duas) 
funções de Juiz classista, temporário, sendo uma para re­
presentante dos empregados e outra para representante 
dos empregadores; 

V- no Tribunal Regional do Trabalho da lO• Região 
2 (dois) cargos de Juiz togado, vitalício, a sel-eril providos 
por Juízes do Trabalho, Presidentes de Junta; e 2 (duas) 
funÇões de Juiz classista, temporário, sendo U':fla parare­
presentante dos empregados e outra para representante 
dos empregadores. 

Art. 39 O provimento dos cargos e funções de Juiz, 
criados por esta lei, obedecerá ao que a lei dispuser a res­
peito. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
classista, temporário. · 

Art. 411 Ó pessoal necessário ao atendimento dos en­
cargos decorrentes da ampliaçãO dos Tribuitais será re­
crutado nos quadros dos próprios Tribunais. 

Art. 511 A despesa decorrente da aplicação desta lei 
correrá por conta das dotações próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. 611 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 111 Revogam-se as disposições em contráriO~ 

MENSAGEM No 478, DE 1984 

Excetentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de subipeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo Projeto de 
lei que ualtera a Composição e a organização-in tema dos 
Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, cria 
cargos, e dã outras providências". 

Brasília, 28 de novembro de 1984. --João Figueiredo. 

DJÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No DAS/0578, 
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1984; DO SENHOR 

MINIS.TRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente_ da República: 

Acolhendo proposta do Egrégio Tribunal Superior do 
Trabalho, tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, para merecer posterior re,. 
messa a-o CongreSso Nacio~al, o anexo anteprojeto de lei 
que objetiva alterar a composição e a organização inter­
na dos Tribunais RegionaiS do Trabalho das 5• 6•, 8• e 
10• Regiões, criando cargos e dando outras providências. 

A Justiça do Trabalho tem por escopo fundamental o 
julgamento dos dissídios ocorrentes entre empregados e 
empregadores, concorrendo_ para a harmonia que deve 
existir entre as categorias profissionais e ecÕnômicas. 

A proposta almeja ampliar a estrutura jurídico­
administrativa dos- citados, Tribunais RegiOnais do Tra­
balho, de modo a propiciai--lhes um desempenho menos 
sacrificado diante do crescente movimento de demandas 
trabalhistas sob suas res~ectivas. jurisdições, cujas es­
tatísticas mais recentes- reVelam- Preocupações, uma vez 
que se e-ncontram distantes dos limites de capacidade le­
gal e at~ humaria dos julga'dores que, malgrado o esPfrito 
púbfico de que são dotados. vêem seus esforços prejudi­
cados, em face da impossibÍiidade de cumprirem, nos 
prazos desejados, suas funções judicantes. 

A medida se impõe pelo desenvolvimçnto da' indus­
trialização e da legislação trabalhista, acoplado ao au­
mento populacional, reclamando uma Justiça' do Traba­
lhO mais rápida e,_conseqUentementC, mais aparelhada, 
principalmente ao_ que tange aos Ól-gãOO de 2• Instância, 
cada vez mais sobrecarregados, mercC do uso dos recur­
sos que a legislação pennite, como, também, em decor­
rência da Lei n9 6.497, d~_17 de setembro de 1981, admi­
tindo a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento, 
desde que ultrapassados os índices flxã.dos. Dessa feita, 
as Juntas que em 1977 eram-278, hoje são 382~-com vistas 
a elevarem-se para 480, 572 e 664, respectivamente, em 
frês -anos,-atrãvés de anteprojetos em estudo. 

A -majoração do número de juízes proposta encontra 
apoio no art. 106, § 19, da Lei Complementar nll 35, de 14 
de março de 1979- L~i Oi-gânica da Magistratura Na-· 
cional, que fixa o índice de 300 _(trezentos) feitos anuais 
distribuídos por juiz, c~mo relatC?,r, para possibili~~! o 
aumento do número dos membros dos Tribunais de Jus­
tiçi dos Estados~ 

Assim, a pretensão busca ampliar o5 Tribunais Regio­
naiS dó -Trabalho sediados nas capitais dos hstados da 

- Bahia; Pernanibuco, Pará, Paraná e no Distritc Fedetal, 
todos, sem dúvida, representando importantes Regiões 
da Justiça-do Trabalho, s•. 6•, s•. 9• e to•, respectiva­
mente, com imerisa r-esponsabilidade no equilíbrio das 
tensões sociais em jurisdições de complexos industriais e 
de inconteStável expansão sócio-econômica. 

A iniciativa consubstanciada, nos 5 (cincO) alUdidos 
Tribunais Regionais, a criação de 73 (setenta e três) car­
gos, dos quais 19 (dCzenóve) irão compor aS atividades 
judicanteS, na forma ao ã.rt. 29 do anteprojeto, e os 5~ 
(cinqüenta e quatro) restantes os serviços auxiliares dos 
Tribunais- Anexos I e 11, todos distribuídos conforme 
estudos que mereceram apreciações têcnicas do Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho, do Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público, da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República e do Departainen­
to de Assuntos Judiciários deste Ministêrio. 

Estas são as considerações julgadas necessârias, ao su­
gerir a Vossa Excelência o encaminhamento ao Poder 
Legislativo do anteprojeto que visa aull_lentar a compo­
sição dos Tribunais Regionais do Trabalho menciona­
dos, com a criação- mínima de Cargos administrativos, 
que complementam o pleito. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos do meu profundo respeito. - lbrahim 
Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

(Às Comissões de Servlço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 6, DE 1985 

(n\" 4.352/81, na Casa de origem) 

Estende aos trab~lhadores avulsos os beneficios da 
-Lei n\" 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre 
as entidades de previdência privada e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1;,;· Os§§ 29 e 4• do art. 49 da Lei nll 6.435, de 15 
de julho de 1977, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

''Art. 49 
- § 29 Para os efeitos desta lei, são equiparáveis 

aos empregados de empresas patrocinadoras, os 
seus gerentes. os diretores e conselheiros ocupantes ' 
de cargos eletivos, bem como os empregados e res­
pectivos dirigentes de fundações ou outras entidades 
de natureza autônoma, organizadas pelas patroci­
nadoras, e os associados de sindicatos de trabalha­
dores avulsos. 

§ 411 Ás empresas equiparam-se entidades sem 
fins lucrativos, assistenciais, sindicais de trabalha­
dores avulsos, educacionais ou religiosas, podendo 
os planos destas incluir os religiosos que as servem." 

Art. ?-' A constituição de entidade fechada de previ­
dência privada por sindicato de trabalhadores avulsos 
depende de os usuârios dos serviços atenderem à contri­
buição- Patronal que venha a· ser atuarialmente fixada 
para custeio dos respectivos planos de benefícios, obede­
cidos os limites mínimos previstos em lei. 

§ I q Os usuários dos serviços desses trabalhadores 
adicionarão- à respectiva reinuneração uma importância 
destinada a atender ao custeio dos planos de beneficios. __ 

§ 211 O quantum percentual a ser acrescido à remune­
raçãO serã sempre determinado atuarialmente, consoan­
te coin o plano de benefícios aprovado pelo Ministêrio 
da PreVidência e Assistência Social- MPAS, e incluído 
destacadamente no respectivo recibo; cabendo à Supe­
rintendência Nacional da Marinha Mercante- SUNA­
MAM, divulgá-lo na tabela de preços dos serviços dos 
trabalhadores avulsos. 

§ 311 Os sindicatos representativos das respectivas ca­
tegorias profissionais a8irão como intermediários; rece­
bendo às importâncias correspondentes à contribuição_ 
patronal e âs dos próprios participantes do plano de be· 
n-eficios, repassando-aS, em 72 (setenta e duas) horas, à 
respectiva entidade fechada de previdência privada. Os 
dirígeiítes dos siridicatoS têm respOnsabilidade pessoal 
junto-à entidade e seus afiliados, quanto a esse repasse, e 
solidária com o dirigente da entidade, pelos prejufzos de­
correntes da sua não-realização em tempo hãbil. 

§ 49 Acordada a constituição de uma entida,_de fecha-_ 
da de previdência privada entre os órgãos representati­
vos das categorias de trabalhadores e de usuã.fias dos 
serviços, 1ornar-se-â compulsória e perene a contri­
buição patronal, de modo a garantir permanentemente a 
subsistência dos planos. 

Art. 39 Os sindiCatos supervisionarão as atividades 
das entidades fechadas, orientando-se a fiscalização _do 
poder público no sentido de proporcionar garantia aos 
compromissos assumidos para com os participantes dos 
planos de beneficios. 
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Parágrafo único. No" CasO-de váríõS ·sinéliCãiOS,- será 
exigida a celebração de convênio de adesão entre estes e 
a entidade de previdência, no-qual se estabeleçam, p·or­
menorizadamente, as condições de solidariedade das 
partes, inclusive quanto ao fluxo de novas entradas 
anuais de entidades sindicais. 

Art. 49 O Poder Executivo, dentro de 90 (noverita) 
dias de sua Publicação, regulamentará a presente lei, es­
tabelecendo, inclusive; a importãncia a ser recebida pelos 
sindicatos para atender àS necessárias despesaS de admi:. 
nistração. 

Art. 59 F.sta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.435 DE !5 DE Jl)LHO DE 1977 

Dispõe sobre as entidades de previdência privada, e 
dá outras providências 

o- Presidente da República. 
Faço saber que o Corigresso Nacional, dCcre(a e eu 

.sanciono a seguinte Lei": 

CAPITULO I 

Introdução 

Art. {9 Entidades de previdência privada, para os 
efeitos da presente Lei, são as que têm por ObjetOTnsti­
tuir planos privados de concessão de pecúlios ·ou de ren­
das, de benefiCios complementares ou assemelhados aos 
da Previdência Social, mediante contribuição de seus 
participantes, dos respectivos empregadores Ou de am­
bos. 

Parágrafo único. Para _ _os efeitos desta Lei,· 
considera-se participante o assodado, segurado ou bene­
ficiário ii:icluído nos planos a Que se refere este artigo. 

Art. 29 A constituição, organização e funcion;amen­
to de entidades de previdência privada_dependem de pré­
via autorização_ do Governó"-Federal,- ficando subordina­
das às disposiçõeS-da presente Lei. 

Art. 39 A ação do poder público será exercida com o 
objetivo de: 

I - proteger os interesses dos participantes dos planos 
de beneficios; 

11 - determinar padrões mínimos adequados de segu­
rança ·econômiCo-financeira, para preservação da liqui­
dez e da solvência dos planos de benefícios, isoladamen­
te, e da entidade de previdência prívada, em seu conjun­
to; _ 

111- disciplinar a expansão dos planos de benefícios, 
propiciando condições para sua integração no processo 
econômico e social do PaiS;-

IV- coordenar as atividades reguladas por esta Lei 
com as políticas de desenvolvimento social e econômico­
financeira do_ Governo Federal. 

Art. 49 Para os efeitos da presente Leí, as entidades 
de previdência privada são classificadas: 

I - de acordo com a relação entre a entidade e os par­
ticipanteS dos planos de beneficios, em: 

a) fechadas, quandó acessíveis exclusivamente aos 
empregados de uma só empresa ou de um grupo de em­
presas, as quais, para os efeitos_desta Lei, serão denomi­
nadas patrocinadoras; 

b) abertas, as demais. 
li- de acordo com seus objetivos, em: 
a) entidades de fins lucrativos; 
b) entidades sem fins lucrativos. 
§ 19 As entidades fechadas não poderão ter fins lu~ 

crativos. 
§ 29 Para os efeitos desta lei, são equiparáveis aos 

empregaods de empresas patrocinadoras os seus geren-
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tes, os diretores e conselheiros ocupantes de cargos eleti­
vos, bem como os empregados e respectivos dirigentes de 
fundações ou outras entidades_ de natureza autônoma, 
organizadas pelas patrocinadoras. 

§ 39 O disposto no parágrafO itriteriOr il.ão se aplica 
aos diretores e__cans_elheiros das empresas públicas, sacie· 
dades de_ economia mista e fundações yÍnculadas à Ad­
ministração Pública. 

§ 49 Ãs empresas equiparam-se entidades sem fins 
lucrativos, assistenciais, educacionais ou religiosas, po­
dendo os planos destas incluir os seus empregados e os 
religiosos que se servem. 

_(Às Comissões de Constituição e J~tiça e deLe­
gislação Social.) 

PARECERES 

PARECER No 30, DE 1985 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
SUbstitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 51, de 1m (n9 3.107/76, na Casa de origem). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apres-enta, em anexo, a redação do venci­
do, para o turno suplementar, do substitutivo do Senado 
ao Projefo~de Lei da Câmara n9 51, de 1977 (n9 3.107/76; 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 49 da 
Lei n9 5.757, de 3 de dezembro de 1971, que estabelece 
regime de gratifiC-aÇão ao pessoal à disposição do FUN­
RURAL, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, li de abril de 1985. - Lenoir 
Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José Ig­
nácio Ferreira - Claudionor Roriz - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 30, DE 1985 
Redação do vencido, para o turno suplementar, do 

substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 51, de 1977 (n9 3.107 j16, na Casa de origem), que 
torna insubsistente a nulidade de atos praticados sem 
a apresentação dOS Certificados de Regularidade de 

_Situação e de Quitação com a Previdência Social. 

Q Con-gresso Nacional decreta; 
Art. 19 São convalidados os atos praticados e os ins­

trumentos assinados e lavrados, até a vigência do 
Decreto-lei n9 1.958, de 9 de_ setembro de 19_82, com 
inobservância do que preceitua a Lei n9_S.157.-de 3 de de­
zembro de 1971, que estabelece regime de gratíficaç_ão _ao 
pessoal à _disposição do FUNRURAL, não se lhes apli­

. cârldo_.._em conseqüência, o disposto no art. 142 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de__l960, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Art. 29 Esta Lei J!ntra _em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições ~m contrário. 

PARECER No 31, DEI985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 26, de 1978 (n9 317 j7S, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comissão apresenta, em anexo, a redação- final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 26, 
de 1978_(n~ 317, de 1975, na Casa de origem), que regula 
o exercício da profissão de Técnico em Radio~ogia, e dã 
outras providências. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenolr 
Vargas, Presidente- Josê Ignácio Ferreira, Relator­
Jorge Kalume - Claudionor Roriz - Martins Filho. 

Abril de 1985 

ANEXO AO PARECER No 31, DE 1985 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 26, de 1978 (n9 317/75, na: Casa 
de origem), que regula o exercíciO da profissão de 
Técnico em Radiologia, e dá outras providências. 

EMENDA No I 
(corresponde à Emenda n9 1-CLS) 

Dê-se ao art. 15 dO Projeto a seguinte redação: 

~'Art. 15. Os beneficios-deSta Lei sãõ extCrisivÕs 
- aos -contratados do serviço público federal, autãr­
·quico e paraestatal e, ainda, aos contratados do ser­
viço público estadual e municipal." 

EMENDA N• 2 
(corresponde à Emenda n~ 2-CLS) 

SUpiima-se o art. 16 do Projeto, renumerando-se os 
demais a"rtigos. ---

PARECER No 32, DE !985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 22, de 1980 (n9 147/79, na CaS&:_~_e 

Origem). 

Relator: Senador Oaudlonor Roriz 
A Comiss~o apresenta a redação final da emenda do 

Senado ao Projeto d~ Lei da Câmara n9 22, de 1980 (n9 
147/79, na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 
39 da Lei n9 4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe 
sobre a profissão de Bib(iotecário. e dá outras providên­
cias. 

Sala das Comissões, li de abrit de 1985. - Lenoir 
Vargas, Presidente- Claudinor Roriz, Relator --José 
IgnáciÕ Ferreira- Jorge Kalume - Martins Filho. 

ANEXO. DO PARECER 32, DE !985 

- R-eda~o final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 22, de 1980 (n~ 147/79, na C~sa de 
origem), que dá novit redação ao art. 39 da Lei n9 
4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre a pro-­
fissão de Bibliotecârio, e dá outras providências. 

EMENDA No I 
(correspondente à Emenda n9 1-CCJ) 

Suprima-se, no art. 29 do Projeto, a expressão: 
" .. , por mais de 5 (cinco) anos ... " 

PARECER No 33, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 45, de 1982 (n9 1.898/79, na CasO: 
de origem). 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta, em anexo,a redação final da 

emenda do Senado_ ao Projeto de Lei da Câmara n9 45, 
de 1982 (n9 1.898, de 1979, na Casa de origem), que auto­
ria o Poder Executivo a conceder direito real de uso 
sobre áreas de terras que margeiam as rodovias federais. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenolr 
Vargas, Presidente.....:. Martins Filho,- Relator- José 
Ignácio Ferreira - Jorge Kalume - Claudionor Rorlz. 
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ANEXO AO PARECER N• 33, DE 1985 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câm'ara nY 45, de 1982 (n.,. 1.898/79, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a conce­
der direito real de uso sobre ár.eas de terras que mar­
gelam as rodovias federais. 

EMENDA N• I 
(cqrresponde à Emenda nY l~CA) 

Dê-se ao§ 2'~ do art. lY do Projeto a seguinte redação: 

"§ 29 Tem preferência na concessão o trabalha­
dor ruraL" 

PARECER N• 34, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
22, de 1982. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A ComissãQ apresenta, e111: anexo, a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 22, de 1282, que dispõe 
sobie o pecúlio parlamentar. --

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. -_- Lenoir 
Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José lg~ 
nácio Ferreira - Claudionor Roriz - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 34, DE 1985 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
22, de 1982, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Aos beneficiâriôs -do parlamentar falecido 

no exercido do mandato, bem assim àquele que for afas~ 
tado do mandato em conseqUência de suspensão legal e 
definitiva, invalídez decorrente de alienação mental ou 
doença infecto-ContagiOsa, o- Instituto de Previdência 
dos Congressistas (IPC) pagarã um pecúlio formado 
pelo desconto de duas diárias de cada membro do Con­
gresso Nacional. 

§ J9 O desconto a que se refere este artigo serâ efe­
tuado na folha de pagamento seguinte à ocorrência que 
deu origem aO benefício. 

§ 29 Havendo mais de uma'ocorrência, far-se-ão os 
descontos nos meses subseqüentes. 

Art. ·29 Os ex-parlamentares, pensionistas do IPC, 
poderão participar do pecúlio por morte, em favor de 
seus beneficiários, desde que estejam em pleno ga,zo da 
pensão e esta cOmporte o valor do desconto a que se refe-
re o artigo anterior. · 

§ J9 Aos seguràdos que se enquadrem no disposto 
neste artigo é concedido o prazo de 6 (seis) meses, a par­
tir da vigência deste decreto, para formular opção, por 
escrito~ manifestando sua adesão ao pecúlio por morte, e 
os futuros pensionistas deverão optar na mesma data em 
que se habilitarem à pensão. 

§ 29 O desconto, de valor equivalente ao referido no 
artigo anterior, será feito em folha de pagamento de pen­
sões. nas mesmas condições estabelecidas em seus parâ­
grafos. 

Art. 39 --Os parlamentares em exercício ficam obriga­
dos ao desconto de duas çliâri_as_cad_a vez que ocorrer o 
falecimento de pensionista optante. 

Art. 49 Dos pecúlios, de que trata este Decreto Le­
gislativo, serão deduzidos 10% (dez por cento), em favor 
do Fundo Assistencial do IPC, como taxa- de adminis­
tração. 

Art. 59 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua pubiicaçào. 

Art. 69. São revogados os Decretos Legishitivos n9s 
96, de 14 de novembro de 1975 e 29, de li de agosto de 
1981. e demais disposições em contrário. 

DIÃ1<10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N• 35, DE 1985 
{Da Comissão de Redação) 

Redaçio final dÕ Projeto de Decreto Legislativo n9 
12, de 1984 (nl' 48/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de _1_98_4 (n9 48/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Se­
gundo Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal das Américas e Espanha, assinado em Manágua, 
a 28 de agosto de 1981. 

-____ Sala das Comissões, li de abril de 1985.- Lenoir 
Vargas, Presidente- José Ignácio F~rreini, Relator­
Jorge Kalume- Claudionor Roriz - M.artins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 35, DE 1985 

Redação f'mal do Projeto de Decreto Legislativo n9 
-12;-de T984 (n9 48/84, Da Câmara dos Deputados). 

dos). 

Faço saber que o- Congresso Nacional aprOvou, nos 
-- termos do art. 44, -iteni. I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1985 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicional à 
Constituição da União Postal das Américas e Espa­
nha ( UPAE ), assinado em Manágua, a 28 de agosto 
de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 ~ aProvado o texto. do Segundo Protocolo 

Adicional à Constituição da União Postal das Américas 
e Espanha (UPAE), assinado em Manãgúa, a 28 de agos­
to de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor ná 
data de sua publicação. 

PARECER N• 36, DE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 2, de 1983. 
Relator: Se~dor aaUdionor ~ iloriz 

__ A Comi~s.ão apres~!lta, em anexo, a redação final do 
· Projeto de_ Resolução n9 2, de 1983, que aprova o rela­
tóriO e a·s CQnclusõ_es da Comissão Parlamentar de ln­
quéJito, iiistitufda pela Resolução n' I, de 1980, destina­
da a examinar a Violência urbana, suas causas e canse: 
qüências. ___ _ 

S~la das Comissões, -li_ de abril de Í98s:- L~9oir 
Vargas, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- José 
Ignácio Ferreira - Jorge Kalume - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 36, DE 1985 

Redação_ final do Projeto de Resoluçio n9 2, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

, DE 1985_. 

Aprova o relatório e as conclusões da Comissilo 
Parlamentar de Inquérito destinada a examinar a vio­
lência urbana; suas causas e conseqüências. 

O Senado Federa), resolve: 
Art. 19 São aprOvados o -relatório e as conclusões da 

Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Reso­
lução n9 1, de 1980, destinada a examinar a violência ~r­
bana, suas causas e conseqíiências. 
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Art. 29 Serão enviadas cópias do relatório e das con­
clusões da Comissão Parlamentar de Inquérito a que se 
refere o artigo anterior. 
I- à Presidência da República, aos Ministêrios da 

JustiÇa, do Trabalho, da Previdência e Assistência Social 
e da Educação e Cultura; 

11- aos Governos estaduais e às Prefeituras das Ca~ 
pitais e das cidades de mais de 100.000 (cem mil) habi­

tantes; 
111- às Secretarias estadUais de Justiça, de Segurança-­

Pública, de Serviço Social e de Educação; 
IV- às Universidades públicas e privadas; 
V - às asSociações e aos órgãos representativos de 

País, educadores, professores, advogados, magistrados, 
membros do Ministério Públíco, policiaiS, assistentes so­
ciais, médicos, psicólogos, sociólogos, comunicadores 
so_ciais, igrejas e clubes de serviços. 

Art. 39 A Mesa do Senado Fe_deral editará as con­
clusões e o relatório da Comissão Parlamentar de In­
quérito a que se refere esta Resolução. 

Art. 4' Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 37, DE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 22, de 
1983. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta a redaÇão final do Projeto de 

Resolução n9 22, de 1983, que cria a Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia. 

Sala -das CoffiissOes, 11- de abril de 1985. --,. Lenoir 
Vargas, Presidente- José Ignácio Ferreira, Relator­
Jorge Kalume- Claudionor Roriz- Martins Filho. 

·. ANEXO AO PARECER N• 37, DE 1985 

Re~ação final de P~Ojeto de Resolução n9 22, de 
1983. 

Faca saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, item 
30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Cfia a Comissão de Ciência -e Tecnologia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Os arts. 73 e 78 do Regimento Interno do Se­

nado Federal a vigorar com as seguintes alterações: 

.. Art.-73. 

18) de Ciência e Tecnologia (ccn. 
Art. 78 ................................ . 
17) de Ciência e Tecnologia, 7 (sete)." 

Art. :29 À Comissão de Ciência e Tecnologia compe­
te opinar sobre: 

I - proposição que tratem de assuntos referentes à 
ciência e à tecnologia; 

11 - políticas relativas à ciência ~ à tecnologia; 
111 - planejamento e execução de Planos e Programas 

de interesse_ do Sistema Nacional de Dçsenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico, envolvendo, entre outros: for­
mação, aperfeiçoamento e fixação de recursos humanos 
Qualificados; infra-estrutura de apoio, notadamente os 
centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos; sis­
temas de normatização e de certificação de garantia e 
controle de qualidade, de propriedãde industrial e de me­
trologia; estimulo e proteção ao inventor; coleta e difu­
são de informações; capaciiaçãõ em projetos bãsicos 
para produção de conhecimentos, de instrumentação e 
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insumos; medidas normativas e de controle sobre orça­
mento, aplicação e custos financeiros; incentivos fiscais 
ao sistema empresarial; 

IV- atos internacionais concernentes às atribuições 
da Comissão. 

Parágrafo único. Constitui destacado interesse da 
Comissão ós recursos naturais e o meio ambiente bem 
como as tecnologias avançadas, em especial no campo 
da Informâtica. 

Art. 3"? Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 38, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução 11'1136, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta, em anexo, ã redação fin3.I- d-0 

Projeto de Resolução n' 136, de 1984, que aprova as con­
clusões e recomendações dl). Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a investigar os problemas vinculados 
ao aumento populacional brasileiro, criada pela Reso­
lução n9 I, de 1983. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenoir 
Vargas, Presidente; Jorge Kalume, Relator; José Ignácio 
Ferreira; Claudionor Roriz; Martins FJibo. 

ANEXO AO PARECER No 38, DE 1985 

Redação final do P.rojeto de Resolução n9 136, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 52, item 30 do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Aprova as conclusões e recomendações da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, criada pela Resoluçio 
n9 1, de 1983, e destinada a investigar os problemas 
vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 São aprovadas as conclusões da Comissão 

Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n9l, de 
1983, e destinada a investigar ·os- ·prõblemas vinculados 
ao aumento populacional brasileiro. 

Art. 29 O anteprojeto dispondo sobre a Política Na­
cional de População e Planejamento Familiar, apresen­
tado como conclusão pela Comissão Parlamentar de In­
quérito, será enviado à Presidência da República para 
que esta possa submeter seus princípios ao Congresso 
Nacional. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na datã." de 
sua publicação. 

PARECER N• 39, l>E 1985 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação fmal do substitutivo da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado g9 272, de 1978 (n9 2.006/79, 
naquela Casa), que dá noTa redação à alínea "a" 
do art. 32 da Lei IJ9 4.591, de 16 de dezembro de 
1964. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão, nos teimas do disposto· no § 29 do art. 

352 do Regimento Interno, propõe seja considerada 
como final a redação do texto do substitutivo da Cârilara 
dos Deputados, oferecido ao Projeto de Lei do SCrlado 
n"~" 272, de 1978 (n9 2.006/79, naquela Casa), uma veZ que 
aprovado sem emendas e em condições de ser adotado 
em definitivo. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenoir 
Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator -José Ig­
nácio Ferreira - Oaudionor Rorlz - Jorge Kalume. 
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E A SEGUINTJ; A REDAÇÀO DO TEXTO DO 
SUBSTITUTIVO DA CÃifARA DOS DEPUTA­

DOS 

Dê.:S-e ao Projeto a seguinte red<:.ção: 

Dã nova redação -à alínea a dO art. 32 da Lei n'~' 
4.59i,-de.l6 de dezembro de-1964. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 A alínf.a a do art. 32 d~ Lei n9 4.591, de 16 de 

dezembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

«Art. 32. ·····~··r•-••··•·•···-·····~··•••• 
a) título de propriedade de terreno, ou promessa 

irrevogâvel e irretratãvel, de compra e venda, ou 
cessão de direitos ou de permuta, 4o qual conste ela~ 

• usula de imissão na posse do imóvel, não haja esti­
pulações impeditivas de sua alienação eril frações 
ideais e inclua consentimento para demolição e 
construção, devidamente registrado; ou, ainda, cer­
tidão expedida pelo Juizo em que se processa ação 
de desapropriação para execução de plano urbanís­
tico, comprobatória de que o expropriante foi imiti­
do provisoriamente na posse do imóvel e que este se 
acha na área remanescente do plano; 

..... ········--·-········-·············-·6· 
Art. 29 Para os fins do disposto no art. 19 desta Lei, 

õ Registro de Imóveis poderá inscrever, em nome -do ex· 
propriante imitido na posse do imóvel situado .na ârea 
remanescente do plano, as ações de desapropriação para 
a execução de plano urbanístico, e, subseqüentemente, 
os instrumentos de cessão ou promessa de cessão relacio­
nados com essas ações. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 40, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o 29 turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 45, de 1979. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 

turno, do projeto de Lei do Senado n9 45, de 1979, que 
acrescenta e modifica dispositivos da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de 
ServiçO). 

Sala das Comissões. li de abril de 1985.- Lenoir 
Vagas, Presidente.:.._ Jorge Kalume, Relator- José Ig­
nácio Ferreira - Oaudionor Roriz - Marti"' Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 40, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 45, de 1979, que altera disposições 
do art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ~ 
dá outras providências. 

O Congresso Naciol_lal decreta: 
Art. J9 A alínea .. e" do inciso 11 e o inciso 111 do art. 

89 da Lei n'l'_5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dâ outro:ts 
providências, passam a vigorar com a seguinte redação: 

':Ar_t._80 - •••••• "-'" ••••••• ··--- .......... . 
n ...................................... . 
e) casamento do empregado. 
UI- durante a vigência do contrato de trabalho, 

a conta somente poderâ ser utilizada na ocorrência 
das hipóteses previstas nas alíneas "b", "c" e "e" do 
inciso 11 deste artigo." 

Abril de 1985 

ArL 29 Es~a Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER N• 41, DE 1985 
(Comissão ile Redação) 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do PrOjeto de Lei do Senado n9 302, de 1979. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 

segundo .turno regimental, do Projeto de Lei do Senado 
n9 ~02, de 1979, que !evoga o art. da Lei n9 6.243, de 24 
de setembro de 1975. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. Lenoir Var~ 
gas, Presidente- Jorge Kalume, Relator- JOsé Ignácio 
Ferreira - Claudionor Roriz - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 41, DE 1985 

Redação do vencido, para o 29 turno, do Projeto de 
Lei do Senado N9 302, de 1979, que regula os direitos 
do sexagenário que ingressa na previdência social ou a 
ela retoma. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, l'~' São assegurados, ao aposentado da previ­

dênciã social, que a ela retorna no prazo mãximo 5 (cin­
co) anos, todos os direitos reconhecidos pelo sistema a 
seus segurados. · 

Art. 29 Tõdo aquele que, contando mais de 60 (ses­
senta) anos de idade, ingressa na previdência social, faz 
jus a todos os direitos previstos no sistema. assegurando­
se-lhe, ainda, em caso de afastamento ou morte, pecúlio 
em cOrrespondência com a s_oma das contribuições verti­
das, corrigido monetãriamente e acrescido de juros de 
4% (quatro por cento) ao ano, extensivo a seus depen­
dentes. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 42, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação f'mal do Projeto de Lei do Senado n9 22, 
de 1981. 

Relator: Senador Martins Filho 
- A Comissão, ao apresentar a redação final do Projeto 

de Lei do Senado n9 22, de 1981, que dispõe s_obre enqua­
dramento de Professores Colaboradores e Auxiliares de 
Ensino e dã outras providências, esclarece que, no texto 
apresentado em ·anexo, visando a um melhor entendi­
·mento da Lei e para que não seja levantada qualquer dú­
vida na sua aplicação, e, Sem, de qualquer forma, alterar 
a substância do Projeto, incluiu mais uma disposição a 
fim de compatibilizar o objetivo por ele pretendido com 
as disposições finais constantes do art. lO do Decreto-lei 
n9 1.820, de 11 de dezembro de 1980, nos termos da se­
guinte: 

EMENDA No ·r - CR 

Acrescenta-se ao art. 19 do Projeto o seguinte: 

"Parágrafo único. Para os flns do disposto neste 
artigo, -o processo seletivo, a que se refere o art. 10 
do Decreto-lei em referência, será organizado e apli­
cado dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados 
da entrada em vigor desta Lei." 

Sala _das ~omissões, IJ de abril de 1985.- Lenoir 
Vargas, Presidente - Martins FUho - Relator -José 
Ignácio Ferreira - Jorge K.alwne - Claud.ionor Roriz. 
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ANEXO AO PARECER N' 42, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o.l' 22, 
de 1981, que dispõe sobre enquadramento de Profes-­
sores Colaboradores e Au:(iliares de EnsJno, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. Jl' Aos atuais Professores Colaboradores e Au~ 

xiliares de Ensino, admitidos até a data da publicação 
desta lei, aplicam-se as disposições do art. I O do 
Decreto-lei n'~ 1.820, de li de dezembro de 1980, que rea­
justa os vencimentos, salârios e proventos dos servidores 
civis do Poder Executivo, bem como das pensões, e dá 
outras providências. -

Parãgrafo único. Para os fins do disposto ni:ste artigo, 
o processo seletivo, a que se refere o art. 10 do Decreto~ 
lei em referência, será organizado e aptiCádÕ dentro de 
180-(cento e oitenta) dias, contados da entrada em vigor 
desta lei. 

Art. 29 A partir da vigência desta Lei, as instituições 
de ensino superior realizarão concursos públicos de pro~ 
vas e títulos para o preenchimento dos empregos de Pro~ 
fessor Auxiliar. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na dâta de sua publi­
cação •. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 43, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado n9 147, 
de 1982. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1982, que isenta.de 
qualquer tributação os proventos da aposentadoria e dâ 
outras providências. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenolr 
Vargas, Presidente - José Ignácio Ferreira, Relator­
José Kalume- Claudlonor Roriz- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 43, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n'l' 147, 
de 1982, que isenta de qualquer trlbutaçio os proven­
tos da ·aposentadoria e dá outras providências. 

. O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 As importâncias recebidas em dinheiro, por 
pessoa física, a título de pensão ou aposentadoria, são 
isentas de qualquer tributação, contribuição ou outra ar­
recadação compulsória promovida Pela Administração 
Pública Direta ou Indireta. 

Art. 29 A remuneração proveniente de trabalho as­
salariado, até a quantia equivalente a 100 (cem) Obri­

,gações ~eajustãvCis do Tesouro Nacional, não poderá 
ser objeto de retenção na fonte a titulo de antecipação de 
recolhimento de tributo de qualquer natureza. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
aos honorários percebidos por profissional autônomo e 
demais rendimentos de trabalho sem vínculo empregatí· 
cio .. 

Art. 39 As restituições devidas pela Receita Federal 
aos contribuintes que houverem sofrido retenção na fon­
te serão corrigidos monetariamente quando não efetua~ 
das no prazo de 30_ (trinta) dias contados da entrega da 
declaração de renda. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista nes­
te artigo, o interessado comunicará o fato à Delegacia 
Regional do Ministério da Fazenda que itistaurarâ-Ime: 

. diatamente fuquérito administrativo para apurar respon­
sabilidades. 
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Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de ~ua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

"PARECER N• 44, DE 1985 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado q9 9, de 
1983. 

Relator: Senador Claudlonor Roriz 

A Comissão apresenta, em anexo, a redação final do 
Projeto de Lefdo Seriã.do n9 9, de 1983, que inclUi, entre 
as contravenções penais, a prática de atos resultantes de 
preconceitoS de sexo e de estado civil. -

Sala das Comissões, 11 de abril de 1985. - Lenofr 
Vargas, Presidente- Claudionor Roriz, Relator- Jor­
ge Kalume - JOsé- Ignácio Ferreira - Martins FilhO.-· 

ANEXO AO PARECER N• 44;DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 9, de 
1983, que inclui, entre as contravenções penais, a prá­
tica de atos resultantes de preconceitos de sexo e de 
estado civil. 

O -Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Constitui contravenção penal, punida nos 
termos desta lei, a recusa, por parte de estabelecimento 
comercial de qualquer natureza, de hospedar, servir, 
atender ou receber comprador ou cliente, por preconcei­
to de sexo ou de estado civil. 

Parágrafo único. Será considerado agente da contra­
venção o diretor, gerente ou responsável pelo estabeleci­
mento. 

Art. 29 Recusar alguém hospedagem em hotel, pen­
são, estalagem ou estabelecimento da mesma finalidade, 
por preconceito de sexo ou de estado civil: 

Pena- piisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano e 
multa de 3 (três) a 10 (deZtsalários-referência. 

Art. 39 Recusar alguém a atender cliente em restau­
rante, bar ou local semelhante, por preconceito de sexo 
ou de estado civil: 

Pena --prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 
meses e multa de I (um) a 3 (três) salãrios-referência. 

Art. 49 Recusar alguém a entrada em estabelecimen­
to público de diversões ou esportes, por preconceito de 
sexo ou de estado civil: 

Pena- prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) 
meses e multa de I (um) a 3 (três) salários-referência. 

~rt. 59 Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
do serviço p6blicó por preconceito de sexo ou de estado 
civil: 

Pena - perda do cargo, depois de apurada a respon­
sabilidade em inquérito regular, para o funcionário diri­
gente da repartição incumbida da inscrição no concurso 
de habilitação dos candidatos. 

Art. 69 Negar emprego ou trabalho a alguém em au­
tarquia, sociedade -de economia mista, empresa conces­
sionâriit de serviço público ou empresa privada, por pre­
conceito de sexo ou de estado civil: 

Pena- prisão simples, de_3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de 1 (um) a 3 (três) salãrios-referência, no caso 
de empresa privada; perda do cargo para o responsãvel 
pela recusa, no caso de autarquia, sociedade de econo­
mia mista e empresa concessionária de serviço público. 

Art. 79 Nos casds de reincidência~ havidos em esta­
belecimentos particulares, poderá o juiz determinar a 
pena adicionill de suspensão do funcionamento, por pra­
zo ·não s~perior a 3 (três) meses. 

Ait. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação • 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sábado 13 0627 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien· 
te lido, consta o Projeto de Lei da Câmara n'i' 5, de 1985, 
que receberâ emendas, perante .a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi~ 
nârias, nos termos do art. 141, 11, "b", do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENA!JO 
N9 SS, DE 1985 

Institui adicional sobre o IPI de bebidas alcoólicas 
e de derivados de fumo, para aplicaçio nos serviços de 

. saúde pública. 

O Congresso Na_cional decreta: 
Art. 19 ·Fica üistituído o adicional correspondente a 

10% (dez por cento) do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados a que estão sujeitos os deriVados de fumo da 
posição 24.02.00.00 e as bebidas das posições 22.05.00.00 
a 22.09.00.00 da Tabela de Incidência do IPI. 

Art. 29 f: o Poder ExeCutivo autorizado a destinar, 
ao Fundo Nacional de Saúde, a arrecadação integral do 
adicional a que se refere o artigo 19 da presente Lei, para 
distribuição na forma seguinte: 
I- quarenta por cento ao Ministério da Saúde, para 

emprego na formação de recursos humanos no setor mé­
dico e paramédico; 

11 - quarenta por cento aos Estados do Norte e do 
Nordeste, para emprego de acordo com cronogramas 
constantes de planos instituídos, aprovados e fornecidos 
pelo M_inistério da SaJ1cie; 

111 - vinte por cento aos demais Estado:s, com finali­
dade idêntica à do item 11, precedente. 

§ li' O Estado que não comprovar, perante o Tribu­
nal de Contas da União, a aplicação mencionada neste 
artigo não fará jus ao recebirriento do adicional, no 
exercício fmanceiro seguinte; 

§ 29 As quotas do adicional que não forem pagas aos 
Estados, em razão do estatuído no parâgrafo anterior; 
reverterão em beneficio do Ministério da Saúde, para 
aplicação na forma prevista no item I do caput deste arti­
go. 

Art. 39 O Poder Executivo providenciará, dentro de 
120 (cento e vinte) dias, os atos necessários à execução 
desta Lei. 

Art. 4~' A presente Lei entrará em vigor no primeiro 
dia do exercfcio seguinte àquele em que for ·publicada. 

Art. _5., Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O presente Projeto preocupa-se c_om a execução dos 
programas de saúde dos Estados, principalmente com os 
do Norte e do Nordeste, que são os mais carentes de re­
cursos. Trata, portanto, afinal, do desenvolvimento re­
gional, uma vez que jamais haverã desenvolvimento sem 
que exista saúde na população. 

Afirmam -os experts da matéria que o desenvolvimento 
se fundamenta em três elementos: fator econômico, saú~ 
de e educação. Meios para a educação já vêm sendo ten­
tados, mas na ãrea da saúde as verbas orçamentárias ain­
da são mínimas. 

Cumpre-nos, portanto, alentar os recursos nesse setor, 
mas sem onerar demasiadamente os contribuintes que os 
irão fornecer. 

É o que realiza o presente Projeto, que majC?ra os re­
,cursos do Ministério da Saúde, mediante um pequeno 
ãdiCioil."al sobre! o IPI incidente Cffi produtos não essen­
ciais. Realmente, o acréscimo proposto atinge, em mé­
dia, 5%- (cinco por cento) do p-reço das unidades de con-
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sumo de fumo e bebidas alcoólicas, mal chegando a ser 
percebido pelos consumidores de tais produtos. 

Temos enfatizado que nas regiões subdesenvolvidas a 
deficiente situação sariitária da maioria da população 
responde, em magnitude expressiva, pelo baixo rendi­
mento do trabalho, pela baixa renda e pelos baiXos índi­
ces de duração da vida. O homem, aí, ê doente,_ Esse 
círculo vicioso obstaculiza o crescimento econômico_ re­
gional e impede a superação do atraso em que, desespe­
radamente, se debatem essas populações. 

Não resta dúvida que o Governo Federal, como os 
Governos Estaduais, encontram-se Seriamente einpenha­
dos em ampliar os hodzonieS-de seus serviços de Saúde 
Pública; todavia, a anemia dos recursos disponíveis re­
duz, sobremaneira, a satisfação das meüis desejadas. E 
nalgumas unidades da Federação ainda mais do que 
noutras, dada a disparidade gritante que se verifica nas 
condições de cada região. 

Forçoso é reconhecer que, nas Regiões menOs favore­
cidas, a escassez de meios financeiros é dramático fator 
limitante de ação _dos Governos. Daí por que o esforço, 
governamental tem sido insatisfatóriO ~ está longe de 
atender às. exigências minimas Capazes de transformar os 
serviços de Saúde em fator de superação do subdesenvol­
vimento, em áreas onde grassam, devastadoramente, 
doenças transmissíveis como a tuberculose, tétano, sa­
rampo, sífilis, coqueluche, tracoma, difteria, febre tifói­
de, lepra, diarréias infecciosas, esquistossomose, malária 
e doenças carenciais e parasitárias. _____ _ 

Convertido em Lei o presente Projeto, tod_os esses ma­
les serão sensivelmente reduzid_os, e alguns totalmente 
extirpados. 

O adicional pretendido, se tomado isolada e unitaria­
mente, é insignificante; no montante global, P5>rém, prO­
piciará arrecadação respeitável, aumentará o orçamento 
do Ministério embora em menor escala, os Estados das 
regiões desenvolvidas do _País. 

Com as cautelas que entendemos de fixar na Propo­
sição, _os dinheiros públicos decorrentes do adicional 
proposto, irão ter aplicação juSta nas fio~l__idad_es às quais 
se destinam, assegurando melhoria de assistência e trata­
mento médico, precipuamente em relação ao trabalha­
dor interiorano.-

Convencidos, pois, da procedência de nossa Propo­
sição, solicitamos para ela, o apoio necessário à sua ele­
vação a lei, certos de que estaremos colaborando, eficaz 
e decisivai;Dente, para a aceleração do processo de desen­
volvimento do País. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1985. -João Castelo. 

(Às Comissões àe tonsiftuição e JUstiça.- de Li!giS-­
/ação Soclal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 56, DE 1985 

Altera dispositivos da Lei n9 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§l9doart.l8daLein94.595,de31dede­

zembro_de 1964, passa a Vigorar com-a s~giiinte redação: 

"Art. 18. 

§ }9 Além dos estabelecimentos bancários ofiw 
dais oU: pdv<idos, das sociedades de crédito, finan­
ciamento e inVestimentOs, das caixas econômiCas e 
das cooperativas de crédito ou a seção de crédito 
das cooperativas que a tenhãm, também se subordi­
nam às disposições e disciplina desta lei, no que for 
aplicável, as bols_as_d_e_ valores, companhias de seguw 
ro e de capitalização, as sociedades que efetuam dis­
tribuiçã-o de prêmíos em imóveis, mercadorias ou 

dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão 
ou, por qualquer forma, os montepios e entidades 
congêneres, e as pessoas fTsic~s ou jurídicas que 
exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividaw 
de relacionada com a compra e venda de ações e ou­
tros quaisquer títulos, realizando nos mercados fi­
nanceiros e de Capitais operações ou serviços da na­
tureza dos executados_ pelas instituições firiancei­
ras." 

Art. 29 Os§§ 89 e 99 do art. 44 da Lei n~' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, passam a vigorar com a seguinte 
redação, remunerando-se o atual § 99 para § 10: 

"Art. 44. 

§ 89 _ No e_xer?ício da fiscalização prevista no 
_at:_t. lO, íncís9 VIII, desta lei, o Banco Central do 

Brasil poderá exigir a exibição a funcionários seus, 
expressamente credenciados, de documentos, papéis 
e livros de escrituração: 

a) das instituições financeiras ou das pessoas físi­
cas e jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo 
anterior: 

b) das entidades controladoras dessas insti­
tuições financeiras, bem como das controladas por 
estas; e 

c) de toda e qualquer entidade, desde que o exa­
me desses elementos ,sejam indispensáveis ao cum­
primento dos objetivos da fiscalização." 

§ 99 O não fornecim-ento dÕs elementos previs­
tos no"p-3i"ágrafo anteriOr será cOrlsidCrado como 
embaraço à fiscalização, sujeitando-se os responsá­
veis à pena de multa, nos termos do§ 21' deste artigo, 
sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ lO. A pena de cassação, referida no inciso V,­
qf!st_e artigo, será -~plicada Pelo Conselho Monetãrio 
Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil, 
nos casos de reincidência específiCa de infrações an­
teriormente punidas com as penas previstas nos iri­
cisos III e IV desta artig"o." 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revoga:m-se- as -disposições em contrário. 

Justificação 

A Proposição ora apresentada tem como objetivo 
-precípuo· fortalecer os mecanismos de proteção ao Siste­
ma Financeiro N acionai. 
- Os eSCâridalos financeiros qUe têm oCupadO largo es-

-paço na imprensa nacioilal - Delfin, Coróa-Brastel, 
Sulbrasileiro, etc- num interminável desfile de aconte­
cimentos que chocam a c_onsciência nacional, tornam 
evidente a necessidade de medidas urgentes, no -sentido 
de proteger a economia nacional e salvar a credibilidade 
das instituições financeiras. 

Como órgão que tem a atribuição de fiscalizar essas 
institUições financeiras, o Banco Central do Brasil preci­
sa dispor de respaldo legal adequado, para que possa 
desincumb~r-se de forma satisfatória da importante tare­
fa que lhe é cometida pela Lei nl' 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, em seu artigo 10, incis_o VIII. 

Dessa forma, tanto a inclusão dos montepios e entida-
--des congêneres no contexto do§ J9 do art. 18 da referida 

Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964, como o livre 
acesso aos livros e documentos das entidades que, nos 
termos -da Lei Jiq 6.404, de 15 de dezembrÕ df: 1916, sãÕ 
controladoras das instituições financeiraS ·ou·--por estaS 
controladas, constituem medidas indispensáveis, no senw 
tido de oferecer ao Banco Central do Brasil instrumentos 
legais de grande alcance para a eficácia desejãvel de sua 
fiscalização, única forma de coibir os abusos contra o 
Sistema Financeiro Nacional. 
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Por outro lado, releva observar que, uma vez legal­
mente instrumentado, o Banco Central do Brasil não po­
derá se omitir, sob pena de ser responsabilizado pelas 
conseqiiêncf3s dessa omissão. 

Acredito, sím, que o objetivo moralizador da- propo­
sição encontrará, por certo, o acolhimento e a aprovação 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 12 de abfil de 1985. - Jorge Kaln~e. 

--r;4.s Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 57, DE 1985 

Trata-se ~a fixação de honorários de perito. 

O Congresso decreta: 
Art. 19 Fíca acresCido parágrafo ao arC 33 da lei n~' 

5.869, de 11. de janeiro de 1973 (Código de Processo Ci­
vil), nos termos que se seguem: 

Art. 33. . ............................. ~. 
Parágrafo único --A fixação da paga do perito 

"fica entregue ao prudente arbítrio do Juiz, que ob­
servará os critérios estabelecidos nos parágrafos 31' e 
41' do art. 20 e, como fator de correção, os valores 
previstos erri tabela de honorários organizada por 
entidades profissionais de reconhecida idorieidade. 

Art. 21'. A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. )9 _Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A falta de norma legal pàra fixação de honorârios de pe­
rito geralmente dâ lugar a incoerência: às vezes são mes-­
quinhamente_ pagos trabalhos penosos e de real mérito; 
outras vezes são regiamente pagos trabalhos bisonhos ou 
de mera avaliação. Nessa última hipótese, as partes rea~ 
_gem, apodando a prática de "indústria das perícias". De 
certo que isso redunda_ em desprestígio do Poder J udi­
ciário. Penso que, em defesa do prestígio da Justiça, se 
deve colocar os juízes entre as balizas dos §§ 31' e 41' do 
art. 20 d9_C.P.C., sem prejufzo de consUlta, como fator 
de correção, à tabela de honorários profissionais, elabo­
radl:l por entidade de reconhecida idoneidade. A entida­
de (sindicato ou associação profissional) tanto poderã 
ser sediada na base territorial onde o juiz exerça sua 
função quanto em- outra. 

Sala da Sessões, 12 de abril de 1985.- Nelson Carnei-
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, DE 11 JANEIRO DE 1973 

(Código de Processo Civil) 

Art. 20. 
§ 31' Os honorários serão fiXados entre o mínimo de 

10% (dez por cento) e o máximo de20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação atendidos: 

a) o grau de zelo profissional;·. 

b) o lugar da prestação do serviço; 
c) a natufeza e importância da causa, o trabalho realiza· 
do pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço. 

§ 41' Nas causas de pequeno valor e nas da inestimá­
vel, bem como naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão fi­
xados consoante apreciação eciuitativa do Juiz, atendi­
das as cláusulas das letras a e c do parágrafo anterior." 

"Art. 33 Cada parte pagará a remuneração do assis­
tente técriico que houver indicado; a do perito serâ. paga 
pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor 
quando requerido por ambas as partes ou determinado 
de o_fício Pelo juiz. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
~fslação Social.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Katume, para justificar 
a sua proposição. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para justifi­
car.)- Sr. Presidente, Srs. Senadoi'es: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 , DE 1985 

Altera dispositivos da Lei n9 4.595, de 31 de de~ 
zembro de 1964. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 O§ J9 do art. 18 da Lei n9 4.595, de 31 de de~ 
zembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 18 . ..•...............•.....•... :~.~-

.... ·-·-: ........... -..-..-... ~ .. -... ·········-~-·-· 
§ li' Além dos estabelecimentos bancârios ofi­

ciais ou·privados, das sociedades de crédito, finan­
ciamento e investiniento, das caixas econômicas e 
das cooperativas de crédito ou a seção de crédito 
das cooperativas que tenham, també,m se subordiM 
nam às disposiçõeS e· disciplina desta Lei, no que for 
aplicãvel, as bolsas de valores, companhias de seguM 
ro e de capitalização, as sociedades qUe efetuam disM 
tribui~o de prêmio em imóveis, mercadorias ou diM 
nheiro, mediante sorteio de título de sua emissão 
ou, por qualquer forma, os montepios e entidades 
congêneres, e as pessoas físicas ou jurídicas que 
exerçam, por conta própria ou.de terceiros, ativida­
des relacionadas com a co~pra· e venda de ações e 
outros quaisquer títulos, realizando nos mercados 
financeiros e de capitais operações ou serviços da 
natureza dos executados pelas instituições financei­
ras: 

Art. 29 Os §§ 89 e 99 do art. 44 da Lei n9 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, passam a vigorar com a seguinte 
redação, renumerando=se o atua] § 99 para § I O: 

Art. 44. ··~· ....•.. -. •..•• _. -~----~-
'o o O O O'' o o O O • o o O 00 .,;:,,~;,:. -M -~-o-o O O O_,___.;:__, 

••••••••••• -•• -.- ••••••• -... :oc-~ •• 

§ 89 No exercício da fiscãli~~~~. ~~~~Í~~~ ~~~­
art. 10, inciso VIII, desta lel, 0- Banco CentiãJ do 
Brasil poderá exigir a exibiÇãO a funcionâríos seus 
expressamente credenciados, de documentos, papéi~ 
e livros de escrituração: -

a) das instituições financeiras ou das pessoas fisi­
cas e jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo 
anterior; -

b) das entidades controladoras dessas instituições 
financeiras, bem como das controladas por estas; e 

c) de toda e qualquer entidade, desde que o exa­
me desses elementos seja indispensável ao cumpri­
mento dos objetivos da liscallzaçiio." 

§ 99 O não fornecímentõ doS elementos previs­
tos no parágrafo anterior será consideriido como 
embaraço à fiscaliZação; sUJeitãndo-se os responsá­
veis à pena de multa, nos termos do§ 29 deste artigo, 
sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 10. A pena de cas~ação, referida no inCisO V, 
deste artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário­
nacional, por proposta do Banco Central do Brasil, 
nos casos de reincidência específica de infrações an­
teriores punidas com as penas previstas nos inCiSos 
UI e IV deste artigo." 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç1io 11) 

Art. 39 Esta lei entra em vigoi na data de s1,1a publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Proposição ora apresentada tem como objetivo 
precípuo _fortalecer_ a·s mecanismos de proteção ao Siste­
ma Financeiro NacionaL 

Os escãncÍalos financeiros que têm ocupado largo es­
paço na imprensa nacional - Delfim, Coroa-Brastel, 
Sulbrasileiro etc- num interminável desfile de aconteci­
mentos que chocam a consciência nacional, tornam evi­
dente a necessidade de medidas urgentes, no sentido de 
proteger a economia nacional e salvar a credibilidade das 
instituições financeiras. · 

Como órgão que tem a atribuição de fiscalizar essas 
instituições finance:iras, o -Banco Central do Brasil preci­
sa dispor de respaldo legal adequado, para qúe possa 
desincumbir-se de forma satisfatória da importante tare­
fa·· que lhe é cometida pela Lei n9 4.595, de 31 de deM 
zenlbro de 1964, em seu- artigo I O, inciso VIII. 
-nessa forma, tarito a inclusão dos inontePios e entida­

des congênerés no conteXto dO§ 19 do art. 18 da referida 
Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964, como o livre 
acesso aos livros e documentos das entidades que, nos 
termos da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976, são 
controladoras das instituições financeiras ou por estas 
controladas, constituem medidas indispensáveis, no sen­
tido de oferecer ao Banco Central do Brasil instrumentos 
legais de grande alcance para a eficácia desejável de sua 
fiscaliza~;ão, única forma de coibir os abusos contra o 
Sistema Fini:riceiro N acionai. 

Por outro lado, releva observar que, uma vez legal­
mente instrumentado, o Banco Central do Brasil não po­
derá se omitir, sob pena de ser responsabilizado pelaS 
conseqüências dessa omissão. 

Acredito, assim, que o objetivo moralizador da propo­
sição encontrará, por certo, o acolhimento e a aprovaçãcJ 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente1 foi a maneira que encontrei de coibir os 
abusos que estão ocorrendo contra o dinheiro do povo. 
Queremos desta maneira fazer com que o Banco Central 
policie sistemalicarilente todos· oS organismos, todos os 
bancos e todas as entidades que lidam com recursos do 
pOVõ. MUitO obrigado. 

~-0 SR. PRE~Il~ENTE (José Fragelli)- Concedo~ a 
pafavri ao eminente Senador João Castelo, por ceSSãO­
ãO- nobre Senador Odacir_ Soares. 

O SR. JOÀO CASTELO (PDS - MA. Pronuncia o 
seguinte discurSo~ Sell!_I~..._,isão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SenadOres:-
-R.e<!entemeitte, abofdaÔdo neste Plenário -õ assunfo­
que lloje preocupa i graride maiorià da Nação 'brasileira, 
o rombo financeiro do Sulbrasileiro e do Habitasul, tive 
a oportunidade de mostrar aos companheiros o quanto 
têm sido sacrifiCadas as áreas_ d_o __ Norte e do Nofd~ste 
brasileirO. Pude na oportunidade, discutindo _com os 
companheiros mostrar inclusive, que medidas definiti­
vas; medidas concretas precisavam ser tomadas em be­
nefício do Nordeste e do Norte do Brasil, e que até hoje 
aquelas regiões serviam sempre de área prioritária em 
termos de discursos, em termos de programas de todos a­
qüeles que ao assumirem ou se propOrem a assumir o 
Governo _colocavam-nas. Na realidade, mais de 40 mi­
lhões de brasileiros vivem abandonados, relegados, vi­
vem mãsacrados, vivem até injustamente penalizados 
pelo descaso do poder público, marginalizados compleM 
tamente. 

Hoje, por exemplo, quero mostrar aos Srs. qtie todos 
os EstadOS nordestinos, com rarfssimas exceções, se de­
frontam Com cheias, deixando milhares e milhares de 
brasileiros, de irmãos nossos desabrigados, expostos to-
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talmente às endemias, a Ufr1a série de doenças contagio­
sas, passando fome e m"iséria, sem providências concre~ 
tas, sem providências objetivaS do Governo Federal. No 
meu Estado, por exemplo, o Maranhão, um dos mais so­
fridos, um dos mais penalizados, inclusive porque hã 
mais de dois anos o Maranhão não tem um Governo es­
tadual à altura de resolver_ esses_ problemas, totalmente 
omisso e irresponsável. Em um momento desses nós es­
tamoS com 120 mil irmãos nossos anguStiadOs., sem saber 
qual o seu destino, sem saber o que fazer e sem contar 
com ninguém. Hoje, inclusive, motivado por esse tipo de 
coisa que estou acostumado a presenciar naquela área 
~m que vivo, apresentei -a- es-ta Casa um projeto que repu­
to do mais alto sentido soda!, que visa, em termos de fu­
turo;· ajudar o Ministério da Saúde, um dos mais usados 
em calamidades como essas para que ele, permanente­
mente tenha, no futuro, recursos c_om os quais possa, de 
fato, socorrer, o Norte, o Nordeste, o Sul do Pais, oBra­
sil inteiro. Afinal de contas, o que desejo é que o País seja 
tratado como um todo, mas que as regiões subdesenvol­
vidas tenham um tratamento um pouco mais diferencia­
do, para que elas possam sair dessa desigualdade em que 
se encontram, para diminuir o seu sofrimento. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO :..... Pois não. 

O Sr. Moacyr Duarte- Quem assistiu ontem progra­
ma de televisão divulgado pela Rede Globo teve a opor-­
tunidade de v_er cena~ dolorosas frutos das conseqüên­
cias provocadas pelas inundações no Rio Grande do· 
Norte. E no Rio Grande do Norte, segundo levantamen­
to feito pelo Governo estadual, segundo informações 
que nos foram prestadas hoje pelo Sr. Governador, exis­
tem cerca de 50 mil desabrigados, e cremos que no N ar­
deste, esta cifra-ê da ordem de 300 mH desabri&ados. O 
Governo Federal tem se mostrado pressuroso e demasia­
damente interessado em solucionar· um problema social 
ao qual também não podemos ficar indiferentes, qual 
seja a ameaça de desemprego que paira sobre 24 mil fun­
cionários dos conglomerados Sulbrasileiro e Habitasul. 
Mas nós não temos constatado diligência nem preocu­
pação manifesta do GovetriO em- resolver com a urg"ência 
devida, um problema social de muito maior gravidade, 
como é_ o que está se_ndo provocado pelas enchentes no 
Nordeste do Pafs, penalizando cerca de 300 mil almas. 
Enquanto o Governo propõe uma injeção de recursos de 
900 bilhões de cruzeiros, para cobrir o rombo efetuado 
no Sulbrasileiro por administradores inçapazes, anuncia 
o repasse, para atender aos desabrigados pela calamida­
de pública de 500 milhões de cruzeiros. Isto quer me pa­
recer, Sr. Senador, até um pilhéria, é brincar-se rriuito 
com O sOfrimento do povo nordestino, tão espoliado, tão 
margínalizado, tão sofrido e tão- amargurado. t o caso 
de se perguntar: "Até quando, Catilina?" 

O Sr. João Castelo - Agradeço a V. Ex' pelo aparte, 
Que incorporo ao meu discurso. 

Como dizia, Sr. Presidente, no meu Estado, por exem­
plo, no Vale do Parnaíba, no Vale do Itapecuru, do Mea­
rim, do Pindaré, do Tocantins, existem mais de 120 mil 
desabrigados. Nos demais Estados do Nordeste, cente­
nas de milhares de desabrigados e, como bem disse aqui 
o Senador Moacyr Duarte em aparte ao meu discurso, 
uma verba de 500 milhões de cruzeiros é destacada para 
socorrer esses homens sofridos, essas mulheres sofridas 
do ·Nordeste brasileiro, enquanto, como dizia eu na se­
mana anterior, para se cobrir um rombo não de 900 bi~ 
lhões de cruzeiros mas de um trilhão e meio de cruzeiros, 
porque 550-bilhões de cruzeirosjâ foram postos anterior­
mente à disposição dos responsáveis pelo rombo que, 
Por desonestidade ou por incompetência administrativa, 
se fez em um banco privado, o Governo manda uma 
mensagem com uma rapidez nunca vista. Entretanto, 
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para soc_orrer o N ardeste brasileiro num momento de ca~ 
lamidade, não se toma sequer conhecimento do que lã se 
passa. É uma total falta de responsabilidade e_ eu estou a~ 
qui, não para acusar, não para agredir, mas para recla­
mar que 40 milhões de brasileiros não podem ficar larga­
dos ao abandono, por uma total falta de responsabilida­
de ou de sensibilidade. E é por isto que peço a esta Casa 
que somemos esforçoS para que possamos encontrar so­
luções para o Nordeste brasileiro, soluções para o Norte 
brasileiro, soluções definitivas, que não sejam apenas-pa­
liativas e que nos- Obrigue, a cada ano, vir aqui ou em 
função de enchente ou em função de seca, de pires na-s 
mãos, pedir ao Govêni.o brasileiro para que tenha mais 
responsabilidade e que trate aquelas regiões como re. 
giões também habitadas por nossos irmãos. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Ouço; com tod_D o pra~ 
zer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. América de Souza- Lamentamos, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, que numa hora em que o povo nor­
destino atravessa momentos dos mais dramátiCOS na. sua 
vida jã sofrida, se queira trazer para esta Casa, com o 
biorilbo de defendê-lo, acusações ao Governo Federal, 
hoje tendo à frente o eminent~ comerfânt_::o ... _.Pr~idente 
José Sarney, ou que, descendo mais.o nível dessas discus­
sõeS; se queira fazer acusações ao Extn9 Sr. Governador 
Luiz Rocha, do meu Estado. 

O SR. JOÃO CASTELO- Acho que V. Ex• nâo es­
tava ouvindo o meu discurs.9. Ta.Ivez seja m_elhor V. Ex~ 
pedir à taquigrafíi as iriinhas primeiras palavras,_ para 
que possa me pedir um aparte desse níveL Do contrário·, 
sou obrigado a pedir a V. Ex' se retire do meu discurSO. 
Eu não viiii aqUi pãTã bate. boca e nem para tratar de as­
sunto estadual; vim aqui púã tfãtar -de assunto regional, 
sim, de interesse do povo do Maranhão e não, absoluta­
mente, usar de biombo, até porque eu não preciso de 
biombo. Talvey;, V. Ex~ sim, venha para cá como um 
biombo, como um recente auxiliar' de um Governei irres~ 
ponsável que existe no mcii Estado, para defe.ndê-lo. 
Tiro V. Ex.' do meu discurso, porque não estou aqui para 
ouvir picaretagem. 

O Sr. AmériCo de Souza- Sr. Preside~te, eu estava 
pronunciando o meu aparte e desejo concluí-lo. 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, eu quero 
que me seja mantida a palavra. Não estou aqui para 
bate--boca. 

O Sr. América de Souza- Governõ·irresPOriSâVd, Sr. 
Presidente, deve ter sido o anterior, exercido ao atual 
mandato. Certamente que irresponsabilidade houve no 
meu Estado, Sr. Presidente, para o caso do mandato e. 
xercido pelo orador que se encontra na tribuna. Lamen­
tavelmente, Sr. Presidente, não podemos continuar a fa­
lar dessa maneira. (Apartes cruzados.) 

O SR. JOÃO CASTELO- Quero dizer a V. Ex• que 
estou aqui usando das minhas prerrogativas de.Senador 
da República para pedir ao Go_vemo Federal que real­
mente tome as providências neces~árias com relação ao 
N ardeste brasileiro, porque nós não podem_os admitir 
que esse descaso continue, Sr. Presidente. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

9 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Sena­
dor América de SouZa, solicito a V. Ex• que dê _o aparte 
quando permitido pelo orador, como é regimental. 

DIÂRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Américo de Souza - Eu estava com a palavra, 
terminando o meu aparte, Sr. Presidente. 

O SR. JOÃO CASTELO_- Mas eu cassei ó seu apar­
te. V. Ex' não tem o direito de vir aqui nos agredir. 

O Sr. Américo de Souza - Pelo Al-5? 

O SR. JOÃO CASTELO -Se V~Ex•estáaqui como 
um biombo ... 

O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço a pala­

v~~· pela_ o_rde~_· 

O SR. JOÃO CASTELO - Senador América de 
Souza, V. Ex• se inscreva e defenda o seu Governador. 

O Sr. América de Souza - Estou inscrito. 

O SR. JOÃO CASTELO - Então, deferidã na sua 
hÕra. 

O Sr. Américo de Souza - Vou defendê--lo. 

Ü sR~-JOÃO cÃSfELO ~ S~.- Pres{dente, mantenha 

dentro do Reg!men!o a minha p~layra. 

O Sr. América de Souza- Vou defendê-lo como me­
recido. 

O SR. JOÃO CASTELO -· E:Utamente. E eu estarei 
aqui para ouvi-lo e aparteã-lo se for o caso. 

O Sr. Américo de Souza- Eu atenderei, Sr. Pi-esiden~ 
te, ao-apelo de V. Ex 7 As minhas homen'agens à Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Agradecido, 

rtobre S.ena.d .. or .. 

-o.SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, como di­
zia aos nobres Pares, que se trate aquelas Regiões como 
respohsabilidadesL E quero também que se entenda, que 
até aqueles que não se fazem de entendidos ou que estão 
aqui como subs~rvientes dos que mal nos· servem, que 
entendam também que nós estamoS aqui, não como 
biombo, mas nós estamos aqui cõm mais de 70% dos vo: 
tos válidos do Estado do Maranhão, nós estamos aqui 
como um dos políticos mais votados do País, proporcio­
nalmente, com obrigações com o povo que representa­
mos, nós não estamos aqui para defender o Governo 
corrupto que lã estã, de braços cruzados, hâ mais de dois 
anos e que não toma providências, ... 

O Sr. Américo de Souza- Corrupto foi o governo de 
V. Ex• 

O SR. JOÃO CASTELO ----.~assunto que nós nunca 
trouxemos para esta Casa, inclusive para que os assuntos 
políticos- pessoais do Estado não fossem aqui tratados·. 
Mas, Sr. Presidente, lamentavelmente eles estão aqui 
vindo à tona, puxados reafmente por aqueles que hoje 
beneficiados e apadrinhados por um Governo irrespon­
sável, que cruzou os braços para o povo da nossa terra, 
tentam defendê-lo. Nós não vinios aqui para pessoal­
mente agredir quem quer que seja. V. Ex• e os compa­
nheiros todos sabem disso. Nós vimos aqui, sim, para di­
zer, como dissemos, que estamos apresentando um pro~ 
jefo sério, capaz de dar ao Ministério da Saúde, em ter­
mos definitivos, recursos pa:ra que .ele possa ter con­
dições de, em momentos como este sem esperar de pires 
na mão a boa vontade dos demais membros do_ Governo 
Federal ou do Presidente da República, que possa cuidar 
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de regiões menos assistidas. Nós vimos aqui como repre­
sentante e em nome do povo maranhense especialmente, 
além do povo nordestino, pedir providências para· que o 
nosso Estado seja olhado e dizer, como disse aqui o Se­
nador Alexandre Costa, recentemente; como disse, hoje, 
o Senador Moacyr Duarte: enquanto se tenta colocar 
mais de um trilhão e meio de cruzeiros para tapar um 
rombo de um banco·particular, se bota uma verba de a­
penas cil.iinhentos milhõeS Para socorrer mais de trezen- · 
tos, quatrocentos ou quinhentos mil desabrigados no 
Nordeste inteiro. 

Não podemos tolerar mais isto, Sr. Presidente. Nós 
precisamos tratar das coisas aqui com seriedade; nós pre­
cisamos exercei- o nosso mandato com toda a responsa­
bilidade, com toda a liberdade que nos dá o regime de­
mocrático. :t: por isto que aqui fica hoje muito mais do 
que o nosso protesto, mas o nosso alerta e apelo ao Go­
verno da ·República para que ele tenha mais sensibilida­
de, se não está tendo suficien!e responsabilidade e tente 
resolver os problemas daquela região tão sofrida. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO -Com prazer, ouço o a­
parte de V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa- Senador João Castelo, V. 
Ex! cumpre o seu dever. Efetivamente o descaso para 
com o Nordeste ê por demais conhecido: conhecem-no 
os homens do Sul, conhecem-no os homens do Norte, 
conhecem-no os homens do Nordeste. Basta dizer que 
mima crise semelhante a esta que atravessamos, com o 
Ceará inundado, o Maranhão inundado, o Rio Grande 
do Norte também inundado, o vizinho e querido Estado 
do Piauí tambéni inundado, julgam isto tão sem impor­
tância que ainda se desloca .o Minil!t.ro do Interior das 
suas funções precípuas, que deveria acompanhar esse 
quadro dramático para responder pelo expediente de 
Governador do Distrito Federal. E o que vemos? O Nor­
deste desprezado e o Governo do Distrito Federa.l.acéfa­
lo. O cer.to, se estamos numa Nova República que efeti­
varriente deseja - o que não ~credito - dar outro tom •. 
outro caminho a este País, era esse Ministro estar de bar­
raca montada lã, às margens ou do Jaguaribe, ou do A­
caraú, ou do Tocantins, ou do Mearim, ou do Parnaíba, 
abastecido de rapadura, com um saco de farinha, que ê a 
alimentação do pobre, do miserável daquela região, a 
preStá.f solidariedade, emprestando a sua inteligência, a 
sua capacidade, tomando providências para minorar o 
sofrimento daquela população pobre sofredora. Essa 
que é a grande realidade e fora disto, tudo é demagogia. 
Quanto ao Senador América de Sousa entender que o rei 
que governa o País é do Maranhão, Maquiavel explicava 
muito bem isso e eu não preciso dizer a seletos assistentes 
o que representa a figura do Rei. O fato do Rei ser do 
Maranhão não invalida que os representantes do M ara­
nhão e de todo o Nordeste venham aqui bradar, gritar e 
ped,ir as providências, as mais urgentes, para atender o. 
povo nordestino, que se encontra afogado. E mais aipda: 
eti não queria entrar nisso. Não sei por:que todas ~sas 
paixões pelo Rei de hoje. O" Rei de hoje, da Presidência 
da República era o Goverilador do Maranhão ontem, no 
Governo C_o.sta e Silva, que o Senador América de Souza 
propunha fosse cassado.seu mandato na ânsia, incontida 
e ambiciosa de substituí-lo no Governo do Maranhão. 
Muito obrigado, 

O SR. JOÃO CASTELO- Exatamente. Agradeço a 
V. Ex• pela lembrança e o seu brilhante aparte, eu o in­

. corpor?, com muito prazer, ao meu discurso. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO - Com muito prazer. 
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O Sr. Alfredo Campos- Senador João Castelo, ouço 
com bastante atenção o discurso que V. Ex' faz nesta tar­
de no Senado. Preocupa-me c sempre me preocupou os 
problemas da seca no Nordeste, das enchentes no Nor­
deste, das enchentes no Sul do Pafs, das catástrofes en­
fim. Preocupa-me, também, uma catástrofe dclica que 
temos neste País, que é o aumento do vencimento dos 
servidores públicos do Brasil. Toda vez que o servidor 
público brasileiro tem um aumento, ele ê obrigado a con- . 
ter os seus gastos, a mudar para mais longe, a tomar me­
nos remédio, a comer menos, a viver, enfim, mais próxi­
mo da indigência e da miséria. Essa é a catástrofe ciclica 
que temos no País todos os anos. A classe do servidor 
público se transforma cada vez mais, em uma classe sa­
crificada neste País. E por que estou dizendo isto, através 
de um aparte, para inserir no bojo do discurso_ de V. Ex•? 
h que procuramos saber,para que serve o Furido de Con­
tingência, que o Governo Federal quer tirar dele 900 bi­
lhões para socorrer uma picaretagem que houve em algu­
ma parte do Pais. Esta picaretagem já houve em Minas 
Gerais, já houve no Rio de Jan_eiro, j~ houve em vârios 
Estados da Federação. Hoje, infelizmente, acontece com 
o nosso querido Estado do Rio Grande do Sul, mas não 
deixa, por isso mesmo, de ser uma picaretagem. 1:: a pica­
retagem dos banqueiros deste País, quando o Governo 
Federal vem e os socorre. ao invés de socorrer o sofrido 
povo brasileiro. Oitenta por cento do fundo de Contin­
gência é destinado ao aumento do servidor público por­
que o _Orçamento não pode prever quanto vai ser esse au­
mento e ê do Fundo de Contingência de onde se tira a 
parcela a mais para que se possa soCõrrer-eSsa sofrida 
classe do servidor público. (Muito bem!) Os outros 20%, 
Senador João Castelo, é destinado ao aumento do com-· 
bustível, às catástrofes, à seca, às inundações, às intem­
péries da própria natureza. Mas, 80% desse'Fundo é des­
tinado ao aumento do servidor público. Então, nós ire-­
mos socorrer essa classe, que cada vez mais se empobre­
ce, ou iremos, mais uma vez, -sCú:CJrrer os banqueiros, que 
só a cada dia se enriquecem? Era o que gostaria de ~izer. 

O SR. JOÃO CASTELO - Agradeço a V. Ex• pelo 
seu aparte e, com muita honra, o incorporo ao meu dis­
curso. Exatamente o que V. Ex• diz precisava ser dito. 

Eu também manipulei orçamentos públiCos- porque 
tive a felicidade de ser Governador do meu Estado no 
período de 1979 a 1982. A Reserva de Contingênciâ, 
sempre foi feita- tacitamente, exclusivamente, para Que se 
pudesse ali prever o aumento do funcionã.lismo e prever 
esses casos de intempéries, esses casos de catâstrofe:S, es­
ses casos de emergência. 

Eu pergurito aqui a V. Ex•s: como sC pode tirar 9ÔD bi~ 
lhões da R'eserva de Contin&êricia para tãPar buracõS de 
administradores irresponsáveis? E como não se tira da 
Resreva de Contingência o nec6ssârio para resolvCr, de 
uma vez por todas, o problema do Nordeste brasileiro, o 
problema do Norte brasileiro, o problema do homem 
brasileiro mais sofrido? Eu não quero estabelecer aqui 
comparações com o Centro-OeSte ou com o Sul do País, 
absolutamente. O que quero é que o Governo do País te­
nha responsabilidade e trate a todos como brasileiros, 
sobretudo aos mais necessitados porque todos sabem 
que, sem dúvida alguma, o Nordeste e o Norte hã anos, 
há centenas de anos vive de pires na mão, mendigando e 
não encontra uma soluç~o para os seus problemas mais 
dramâ.ticos. O pior ê q-ue, quando não está exposto às 
cheias esporádicas, como essa, estâ quase exposto_ às se­
cas quase que permanentes. quando lã aparecem num . 
curto espflço·de temp·o, de ano a ano. · 

E, no momento em que se diz que a Nova Rep6blica 
vem para procurar democratizar mais a própria adminis­
tração, para redistribuir melhor a renda, para olhar a si­
tuação dos mais necessitados, é Justainerite neSiã hora 
em que eu quero trazer aqui a niinha voz, como repre­
sentante da minha gente, de modo especial como repre-

sentante do meu Estado, cujo povo para câ me mandou, 
não para ficar usando das vantagens de um mandato de 
Senador, mas para trazer os seus problemas, para 
discuti-los, para cobrar das autoridades federais! esta­
duais, em todo_s os níveis, aquilo que elas têm como res­
ponsabilidade de fazer, porque, na realidade, o povo, a 
não ser através dos seus representantes do Legislativo, 
não tem a quem recorrer. Essa é que é a grande verdade. 
N_ós somos aqui a caixa de ressonância desse País, e se 
~ás ficarmos aqui acomodados, de braços cruzados, o 
Norte e o Nord.este desculpem-me os companheiros dos 
Estados mais desenvolvidos, eu não quero_estabelec~r 
coffiparaÇões - ficarão cà.da vez mais aban~~nado~ e 
mais distanciados dos Estados mais desenvolvtdos, m­
clusive porque o poder político do Centro-Sul é sempre 
maior e a tendência do homem é sempre puxar para os 
seus aquilo que lhe for poSsível. E como o Pais não tem 
condições de dar tudo a todos, naturalmente dá sempre 
mais aos mais fortes. E é contra isso que eu falQ neste 
instante. E quero dizer que falo contribuindo, porque n~ 
momento em que eu api:Csénto este projeto, eu quero di­
zer Que eu contfibuo, porque, se aprovado e transfo_rma­
do em lei, V. Exfs haverão de ver que o Fundo Nactonal 
de Saúde terâ recursos em grande escala para ajudar a 
todos os Estados, sobretudo nesses momentos de maio­

res dificuldades. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CASTELO- Nobre Senador João Lo­
bo, antes de encerrar, eu concedo o aparte a V. Ex•, com 
muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - (Acionando 
as campainhas) - V. Ex~ dispõe de 2 minutos para en­
cerrar o seu discurso. 

Ó Sr. JOão Lobo - Eu serej breve. Sr. Presidente. 
Meu caro Senador João Castelo, o discurso de V. Ex~ 
não poderia deixar de ter a nossa solidariedade, veemen­
te solidariedade, no-momento em que levanta um problew 

' ma tão tocante para todos os brasileiros e tão angustioso 
para a Região Nordestina. Nós queremos nos solidarizar 
com o apelo que V. Ex• faz, com o esforço e ~ contri­
buição que apresenta a esta Casa, através do Seu projeto, 
no momento em que mais uma vez o Nordeste, assolado, 
destruído, queimado por cinco anos consecutivos de se--

__ cru;, recebe agora, como uma espécie de ironia do desti­
no, ãguas arrassadoras que estão destruindo uma fraca 
infra-estrutura, em que se· passaram cinco anos cons~ 
truindo através de frentes de serviço, de frentes de emer­
gência em todo o Nordeste brasileiro. A par da minha 
solidariedade, eu gostaria de dizer a V. Ex~ que o Presi­
dente José Sarney, sensível aos seus patrícios nordesti­
nos, como brasileiro ilustre que é, homem p6blico e ar­
tista, jã estava se preparando para lr sobrevoar toda a re­
gião alagada pelas chuvas, pelas enchentes, para prestar, 
in loco, a sua assistência e a da sua equipe. Infelizmente, 

- o desenrolar dos acontecimentos não permitiram- Que 
essa viagem· fosse realizada, mas o Senhor Presidente 
mandou que essa viagem fosse feita assim mesmo, pelo 
seu Ministro, pelos seus auxiliares diretos, levando a so­
lidariedade e a palavra do Governo de que não faltarão 
recursOs, não existem limites de recursos para atender ao 
sofrimento daquela régião assolada pelas enchentes, des­
truídas pelas âguas. Era este o aparte que queria oferecer 
ao discurso de V. Ex•. 

O SR. JOÃO CASTELO - Obrigado, Senador João 
Lobo, pelo seu aparte que incorporo ao meu discurso. 

Sr. Presidente, võu concluir dentro do tempo regimen­
tal, como V. Ex• bem lembrou. No dia em que for preci­
so, vou pedir a V. Ex• que, benevolente como sempre foi, 

_ trun~m me conceda um pouco mais de tempo para po­
der aqui clamar pelos nossos coestaduanos, pelos nossos 
companheiros, pelos nossos irmãos brasileiros, dizendo 
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que estou aqui reclamando providências, mas, também, 
estou aqui sugerindo, trazendo colaborações para que, 
em termos de futuro, essas providências, em casos como 
este, sejam menos reclamadas. 

Era o que tiriha a dizer. (Muito bem!} 

O Sr. Américo de Souza- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O 8_R. PRESIDENTE _(José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Américo de Souza, como 
Lidá~----

O SR. AMtRICO DE SOUZA (PFL - MA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão d_o o­
rador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estávamos ainda em nosso trabalho administrtivo, em 
nosso gabinete, quando ouvimos o pronunciar de pala· 
vras que me pareceram estranhas à austeridade destaCa­
sa. 

Ouvinios que o orador que nos antecedeu chamara de 
irresponsável o ilustre Governador do meu Estado, Dr. 
Luiz Rocha. 

Aqui chegando, Sr. Presidente, pasmei mais ainda 
porque constatei, de corpo presente, que o orador não se 
contivera em chamar de irresponsâvel somente o Gover­

- nador do meu ,Estado, mas ousara mais, acusara também, 
de irresponsabilidade o _Governo Federal, que tem na 
Presidência da Rep6blica, hoje, substituindo o eminente 
Presidente Tancredo Neves, o nosso ilustre conterrâneo, 
o Presidente José Sarney, 

Revoltado, Sr. Presidente, Srs. Senad9res, pedi _um a­
parte, para que tentasse colocar nos devidos termos a a­
cUsação indeVida. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ti­
ve, num ato de vontade do orador, meu aparte cassado. 

Recorri, s_r. President~. ao exercício da Liderança do 
PartidO da Frente Liberal para, em usando da palavra, 
poder dizer a esta Casa que lamento fatos como esse hâ 
pouco ocorrido, quando, numa manifestação de profun­
da insensibilidade, sem sequer respeitar os sentimentos 
alheios, se tenta denegrir homens públicos da honorabili­
dade de José Sarney e Luiz Rocha, como se desconheces­
se, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que o Governador 
Luiz Rocha, em permanente contato com as regiões ala· 
gadas. jã decretou até estado de calamidade pública em 
diversos municípios e tem solicitado aos órgãos respon­
sãve'is- da Nação a ajuda indispensâvel. 

E áinda, Sr. Presidente, se desconhece, também, que o 
Presidente da Rep6blica, José ~arney, que tinha uma 
viagem marcada para a manhã de hoje, a fim, de visitar 
as regiões alagadas e fazer um levantamento das provi­
dências tomadas e por tomar, teve essa viagem cancela­
da, em face do estado de sa6de, que piorara, do eminente 
Presidente Tancr.edo Neves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha presença nesta 
tribuna só se justifica pelo interesse, que tenho certeza · 
ser desta Casa, de colocar as coisas nos seus devidos lu­
gares e fazer justiça, antes, a esses âo1s homens públicos, 
José S-ãriiey e Luiz Rocha, pelo muito que têin feito e 
Pelo interesse que têm demonstrado na solução de an­
gustiantes problemas enfrentados pelo N ardeste brasilei­
ro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _, Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder. 

-·-O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do o­
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 

Temos assistido, noS últimos dias, vários pronunCi­
mentos sobre o salário-mínimo. O Minístro do Traba­

- lho, Almir P!!ZZianotto, quer que, aléin do INPC, se ljê 
uma parte da reposição salarial. O nobre Senador Carlos 
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Chiarelli, ouvi onferil-pela- televisão, teria ido ao Presi­
dente José Sarney, para fazer o mesmo apelo;-·achando 
que era hora de se fazer a reposição salariaL Pôr oUffo 
lado, o Ministro Waldir Pires anuncia que tambêm as 
pensões não· devem ser inferioreS aci"INPC. 

O Senado conhece a luta travada, o ano passado, num 
projeto em que se fixava como piso, e não como teto, o 
INPC para todos os salários deste País. Sr. Presidente, 
essas idéias cons_u_bsta,nciadas nessas declarações, já es­
tão no Senado Federal, dependendo apenas de assinatu­
ras. Eu faço um apelo aos Líderes da Aliança Democrá­
tica Ltda, para que assinem esse pedido de urgência e, 
então essas idéias que eles estão proclamando urbi et orbl 
se tornem realidade a,través de deliberações do CongresM 
so N acionai. 
. Aqui está, Sr. Presidente, o Projeto n"' 173, de 12 de se-­

tembro de 1984, portanto há sete m~es, que diz exataM 
mente o seguinte: "Os valores dos beneficios em manUM 
tenção serão reajustados sempre que for alterado o saM 
lário mínimo, obedecido o mesmo fndice fixado para esM 
te"- Quer dizer, é o caso das -pensões e aposentadorias. 
E quanto ao outro, aqui está o Projeto n"'245, do dia 28 
de novembro de 1984, que diz o seguinte: .. Nos quatro 
priineiros reajustes realizados em conformidade com o 
disposto neste artigo, que se seguirem à data de 1"' de jaM 
neiro de 1985, a correção automática dos salários do~ 
trabalhadores será acrescida de 5, 75%, a título de repoM 
sição salarial. 

Portanto, não há necessidade desta corrida ao Palácio 
do Planalto para pleitear soluções que estão dentro do 
Congresso Nacional. O que cumpre é votar esses proje­
tos para que sejam uma contribuição do Poder LegislatiM 
vo e tudo _não resulte das Qenesses do Podc:_r Executivo, 
como no passado. 

O Sr, Jutahy Magalhães- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. Ex• com 
muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• acabou, nesta últi­
ma frase, por dizer exatamente o que eu pretendia neste 
aparte: aqueles que verberavam, no passado, contra cer­
tas atitudes do Executivo, que sempre retirava o poder 
de iniciativa do Congresso e assumia a paternidade de 
todos os atos, hoje, no poder, fazem o mesmo.Jã fizeram 
no caso dos munic;_fpios em áreas de segurança nacional, 
'e ago~a procuram fazer em outros casos, como os que V. 

Ex• traz, aqui, à colação. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, acho que _chegou a hoxa do PQQer LeM 
gislativo tomar a iniciativa de projet()S dessa 11atureza, 
para que fique sendo obra do Poder Legisla~ivo. O que 
não pode continuar ê que projetos urgentes, fiquem a­
guardando nas com_issões o pronunciamento dos órgãos 
t~nicos, 

Sr. Presidente, convocando _ _a_s Lideranças do PMDB, 
da Frente Liberal, do PDS, do PDT, estou__deix_ando_à 
mesa, para receber assinaturas, dois requerimentos de 
urgência, na forma do art. 371, alínea b, para essas duas 
disposições. 

O Senado, em nome do Copgresso, deve_se antecipar 
ao Poder Executivo, porque somos intê11:itetes do pensa­
mento· do povo brasileiro, através· do"s pleitOs eleitorais. 
Somos a Nação, e, por isso meSmo é que devemos aten­
der aos apelos que vêm de todos os cantos do País. Dei­
xarei à mesa, Sr. Presidente, estes dois_ requerimentos 
para que as Lideranças os subscrevam, porque, na próxiM 
ma semana, eu irei cobrar aquelas Lideranças que· falta­
rem ao dever _df: at_~der aquelas reivindicações, que São_ 
as de todos os que vivem de salârio minimo neste P"aís. 

Concluo, Sr. Presidente, fazendo um apelo a V. Ex• 
Hâ numerosos projetos Resta Càsa que deperidem, ape­
nas, para ter o seu curso encerrado, da votação da re- _ 
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dação final. A culpa não ê do Senado. Só recentemente, 
foram constituídas as comisSões, inclusive a Comissão de 
Redação, que têm a presidíMla o nobre Senador Lenoir 
Vargas. Essas redações finais estão prontas. Basta que 
-Sejam lidas na Ordem do Dia, para que sejam votadas 
pe~o _Senado. Não há divergência, mas são numerosos 
projetos que estão parados, depois de concluídos no Se--· 
g;l.do. M(!Q apelo, assim, é para que V. Ex• mande incluir 
na Qrdem do Dia todas as redações finais existentes e 
que podem ser votadas, independentemente de desistên­
cias ou de pedidos de verificação_de quorum no plenário. 
Assim, o Sen"ado terá dado uma contribuição efetiva 
para a legislação ora em exame no Congresso-Nacional. 

Era o que tinha a dizer, ·sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, como Líder 

·do PDS. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

A Nação inteira assiste, traumatizada e sofrida, o caiM 
vário do Presidente Tancredo Neves. E somente o acenM 
drado espírito religioso do povo brasileiro faz com que 
permaneça a chama da esperança. Ainda na madrugada 
de hoje, quando todos nós alimentãvamos a expectativa 
de uma melhora no estado de saúde do Presidente enferM 
mo, fomos surpreendidos com uma notícia dolorosa, que 
estarreceu a Nação, de que Sua Excelência se submetera 
à sétima intervenção cirúrgica, com uma nová··. ãbertura 
da região abdominal. Juntamos as nossas orações às pteM 
ces que estão sendo levantadas a Deus, por todo o povo 
·brasileiro, e solidarizamoMnos com os sentimentos da 
família do Presidente, que tem passado dias de aflições e 
de amarguras. E esperamos, também, que Deus ouça as · 
nossas súplicas e que a recuperação do Presidente Tait­
credo NeveS possa ocorrei- como assim_- deseja todo o 
-povo deste País. - - -

Mas, Sr. Presidente, ocupo a tribuna surpreso com 
uma nottcia divulgada no Jornal de Biasília, em sua e­
dição de hoje. que diz: 

"'O Presidente em exercício, José Sarney, está disM 
-posto a enviar ao CongressO uma emenda ConstituM 
cionaL a ser aprovada em regime de urgência para 
que o Presidente Tancredo Neves possa ser emposM 
sacjo perante a Mesa do Congresso, sem se deslocar 
de São Paulo." 

Ora, ~r. Presidente, o art. 76 do nosso Diploma Maior 
consagra: 

"Art. 76. O Presidente tomarâ posse em sessão 
do Congresso N acionai e, se este não estiyer reuni_M 
do, perante o Supremo Tribunal Federal, prestando 
compromisso de manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as leis, promover o bem geM 
ral e sustentar a união, a integridade e _a indepen­
dência do Brasil." 

Admi-i~~os, Sr. p_r~sidente, que a n_otícia divulgada 
encerre alguma ~erdade. Sabemos "gue o atO de_ posse 
para se substantivar deverã _ocorrer perante o Congresso 
NaciQnal_reunidt;>~ E tornaMse impr~cind_ível e indispenM 
sável o juramento constitucional de praxe. 

]J.llgâvamos que os casuismos tão malsinados, tão 
Cõfubatidos, tão incriminados jâ tiVesSem Sido exorcizaM 
dos da vida nacional. Mas, ao tomarmos conhecimento 
da notícia de hÕje, paira em nosso esPfrito alguma dúviM 
da e d~ejaríamos saber, apenas como satisfaçã9 à nossa 
CurioSielade,__ qual a intenção que teria motivado o PresiM 
dente em exercício a fazer essa idéia. Se, segundo enten~ 
dimentos de juristas do maior renome, que têm procla­
mado, à saciedade., que o Presidente José Sarney, na hi-
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pótese de um desenlace fatal e não desejado do titular do 
cargo, assumiria em definitivo as elevadas responsabiliM 
dades de Presidente da República, investindoMse na pieM 
nitude de seu_s poderes, qual a real intenção, Sr. Presi­
dente, Que poderíamos visualizar nessa notfcia, de ser en~ 
caminhada ao Congresso Nacional uma proposta de eM 

- - menda, permitndo qu·e a assunção do Presidente se faça 
perante a Mesa do Congresso, mesmo que sua Excelên­
cia não sé desloque do leito hospitalar? 

Não- poderíamos permitír que uma -divulgação dessa 
natureza passasse sem comentário e desapercebida por 
eSte plenário, pois nos cabe a intransferível responsabiliM 
dade da análise e da manifestação sobre assuntos de tal 
natureza, mormente esse que envolve uma particularidaM 
de muito especial, qual seja, a da alteração do rito consti­
tucional de posse de um Presidente da República . 

ReservamoMnos o direito, ·depois de ouvirmos a confir­
mação ou a negativa do Líder, Senador Humberto Luce­
na, sobÍ'e a veracidade da notícia, de tornarmos ao as­
sunto. 

Concluímos com uma indagação: a notícia é uma pre­
sunção especulativa do jornalista que a concebeu, ou en­
cerra e envcilvC, efetivamente, intenção do Presidente J oM 
sé Sarriey? (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, pela ordem. 

.0 SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas:. 

Para a formulação ·de duas reclamações. 
A primeira, Sr. Presidente, diz respeito à concessão, 

que me parece mais do que liberal, como dizia um dos 
personagens de Machado de Assis - "liberalíssima" -
ãóS Líderes e Vice-Líderes. 

Diz ó RegimC?nto, no art. 64: 

"A Maioria, a Minoria e as Representações Par­
-- tidári3S terão Líderes e Vice-Líderes." 

O§ l' estabelece a maneira pela qual deve ser feita a 
comunicação de liderança. 

J?i~-~ art. 65, no parâgrafo únic~ que: _ 
.. Ausente ou impedido o Lfder, as suas atri­

buições serão exercidas pelo ViceMLíder." 

_Sr.! Pres_idente~ pa~ece-me difícil traçar a diferença que, 
na opinião da Mesa, deve ax.istir entre a aUsência e o imM 
pedimento. Mas pareceMme que ausente, deve ser ausente 
na CaSa, porque para os demais efeitos o Sêil:idor, estã.nM 
do na Casa, está presente. Nos -impedimentos, doença, 
_v~agens etc ... 

Diz o Art. 66:- "Aos Líderes é lícito usar da palavra 
em qUalquer fase da sessão, pelo prazo de 20 (vinte) rriiM 
nutos, para declaração de natureza inadiável." 

Interpretar inadiáVel ê uma tarefa que também me pa­
rece dificíl, mas· cabe à Mesa estabelecer determinados 
parâmetros, ainda que muito elâstico, para que esse tipo 
de intervenção se verifique. · 

Para declaração de natureza inadiável, diz_ o parágrafo 
único do art. 66- "0 Uso da palavra, na híp"ótCSe-·pre-­
viSta-·neste ãrtigo, po_çle ser delegado I (uma) vez por se­
ID.ana, a qualquer dos liderados, mediai:t.te-comuniCãção 
à Mesa." 

Ora, são cincO os pãrtídos com assento nesta Casa::: Se 
cada Vice--Líder, porque está eventualmente sentado 
numa das c<Ídeiras da primeira fila, entender de pedir a 

_ palavfa, os- demais Senadores não terão acesso, de maM 
neira nenhuma, à tribuna. 

Há que se policiar, por conseguinte, a preseO:ça-doS OM 
radores na tribuna. ComQ? Fazendo cumprir, fazendo 
respeitar o Regimento Interno. 
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Esta é a primeira reclamação, Sr. Presidente. 
A segunda reclamação: sendo Presidente eventual da 

Casa, .na última segundaMfeira, se não me falha a me­
mória, o nobre Senador João Lobo, a Mesa anunciou 
que mais tarde traria à considáação do Plenário a deci­
são adotada pela Comissão_do Dístrito Federal que aco­
lheu, por maioria de votõ.S, urri-parecer do Senador Al­
fredo Campos. Já estamos no último dia de funciona­
mento do Plenário do Senado e essa matéria ainda não 
foi trazida ao nosso conhecimento. 

São estas as duas reclamações, Sr. Presidente, que com 
tod_o respeito entrego a V, Ex f 

O Sr. João Lobo- Para Uina quCstão de ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra, para uma questão de ordem, ao nobre Senador 

"João Lobo. . 

O SR. JOÃO LOBO (PDS - PI. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente-; Srs. 
Senadores: 

Apenas porque fui citado, quando presidia a ses-sãõ a 

que se refere o Senador He1vldio Nunes. 
Na presidência eventual, apenas disse que o parecer da 

Comissão do Distdto Federal seria dado à publicidade e 
depois de cumpridos os prazos regimentais a Mesa leva~ 
ria este parecer para a Ordem do Dia para quC foSse -a­
preciado. Esta foi a nossa informação ao Senador Itamar 
Franco, na ocasião. _____ _ 

V. Ex• não estava presente a essa sessão nem deve ter 
tomado conhecimento, então, estou apenas esclarecendo 
o que ocorreu naquela sessão._ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Respondendo 
às questões de ordem levantadas pelo eminente Serüi.dOr 
Helvídio Nunes devo, quanto à primeira reclamação de 
S. Exf, lembrar que o paÍ'agrãfo úiliCo, do art. 165 diz: 

"Ausente ou impedido o Uder, as suas atri­
buições serão exercidas pelo Vice-Líder." 

. Não havendo, aqui, qualquer restrição ao uso dessas 
atribuições, tem sido entendido pela MCsa que são as 
mesmas atribtiíções que o Lfder tem, inclusive, de pedir a 
pa\av--:j_ pela Liderança, 

Poderia parecer existir uma restrição no que reza opa­
rágrafo ún-ico do art. 66, quando diz: 

·~o uso da palavra, na hipótese prevista neste ar­
tigo, pode ser delegado, I (uma) vez por semana, a 
qualquer dos liderados, mediante comunicação à 
Mesa," 

Mas esse uso não se pode incluir, aqui na expressão, 
qualquer dos liderados, o Vice-Lider, quando a este é 
concedida a mesma atribuição. qrie ao líder, pelo pará­
grafo único do art. 165. 

Se é verdade, que de fato, se me permitem os eminen­
tes Líderes de Bancada do Senado, essa atribuição de 
usar a palavra deveria ser por eles usada, talvez menos 
c·onstantemente, porque nós temos tidO aqui, co IDO hoje, 
uma longa lista de oradores que ficam impedidos de usar 
a palavra, sobretudo, durante o Expediente, pelo fato, 
em geral, de quase todas as Lideranças usarem da atri­
buição que lhes concede o art. 65, do uso seguido. da pa­
lavra como Líder de Bancada. 

Ê uma qU'estão, portantõ,- a -ser tratada entre os Lide­
res de Bancada e os seus liderados. São relações mais en­
tre eles d_o que propriamente alguma medida a ser toma­
da pela Presidência da Casa. Quanto à segunda recla­
mação. ficou decidido pela Mesa e foi anunciando antes, 
que oportunamente teríamos o parecer da Comissão do 
Distrito Federal, e nós o colocaremos nos primeiros dias 
da próxima semana na Ordem do Dia, quando houver 
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número, para não acontecer que ao se discutir uma ma­
téria tão importante, quando chega o momento da vo­
tação, não há quorum para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Por proposta 
da Câmara dos Deputados, atendendo à sugestão -do Sr. 
Deputado João Herculino, a Presidência convoca sessão 
corijunta do COngresso Nacional, a realizar-se às lO ho­
r~_s e_30 minutos do dia 19 dQ côrrente, destinada a co-

- me-morar. solenemente o 259 aniversário de Brasília. 
Usarão da palavra na oportunidade, pelo Senado Fe­

deral, o Sr. Senador Jorge Kalume e, pela Câmara dos 
DepUtados, o-Sr. Deputado João Herculino. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
--- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Galvão Mo­

desto - Cesar Cals - Cid Sampaio ~Guilherme Pal­
meira -:-- Luiz Cavalcante - Lomant_o Júnior ~Amaral 
Peixoto- Alfredo Campos- Mauro Borges- Gastão 
Müller- Saldanha Derzi e Lenoir Vargas~ 

_o SR. PRESIDENTE (Josê Frigelli)- Em sessão an­
terior foífido-0 R-equiiiitieiito 119~69, de 1985-, de auioria 

-ciO- Senador Josê I8nácio Ferreira e outros Srs. Senado­
res, solicitando a realização de sessão especial, desifnada 
-a -comemorar os 40 anos da vitória das Forças Aliadas 
~sobre o totalitarismo nazi-fascista, no dia 9 de maio vin­
douro. 

O :Cit_ado requerimentO deixou de ser votado por falta 
de quorum. 

Em votaçãO o requerimento. 
-os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ cumprida a deliberação do Plenário. 

O. SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo dCstinãdo ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
'Câmara nO? 6, de l98l"(n9 237/79, na Casa de ori­
gem), qu~ fixa em oito horas a jornada de trabalho 

·dos vigias, tendo 
·--~-Parecer favorável, sob nO? 190, de 1981, da Comis- -

são 
- de Legislação Social. 

Em Votação. 
Os SrS. Senadores que o_ aprovam permaneçam senta-

dOs. (PaUsa.) Aprovado~. · . · 

-cfSr. Martins Filho- Sr. Presidente, peco :verificação 
de quorum. 

~ :-.O-SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Será feita a 
verificã.çãci~SõiiCitada-pe!o nobre Senador Martins Filho. 

A Presidência vai susPender a sessão por I O minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa .às I 5 horas e 54 minutos, a sessão é rea­
---berta- às 16 horas.) 

_ O_:$R_. P:RESIDENTE(Passos Porto)- Está reaberta 
a sessão .. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projetó de Lei da Câmara n' 6/81, fica com a sua 
votaçãO adiada. 

Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, to-_ 
daS em fase.dc. votação constituída dos Requerimentos 
n<?s 15, 57 e.58, de 1985; ProjetOs de Lei do Senado n9s 
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26/79 e 2, 340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ag nobre Senador Fábio Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

(Pausa.) · 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro· 

nuncia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

O cacau, o doce fruto dourado, que os Maias e Aste­
cas chamaram de .. o alimento dos deuses", é uma rique­
za -brasileirã, nativa da FlOI-e~ta Amazônica·, que, che­
gando ao sul da Bahia, vindo do Parâ em meados do sé­
culo XVIU, forjou uma verdãdeira civilização: colonizou 
aquela região- um oásis no nordeste brasilei!o, fundou 
cidades, formou gerações, ergueu uma economia, criou 
uma cultura, transparente em todas as êpocas, na his­
tória social e política da Bahia. 

Produto nobre de exportação, há quase dois séculos 
sustenta a econOmia baiana, e, tambêm contribui signifi­
cativamente para a nossa balança comercial, gerando 
·nülhões de dólares para o Pals. Enl 1910, o Brasil perdeu 
a liderança mundial como produtor de cacau. Porêm até 
1930, a cacauicultura baiana, que respondia pela quase 
totalidade da safra brasileira, prosperou e fez a história 
de uma região que ã-Hteratura i:J.C Jorge Amado, Adonias 

_:filho, Jorge _Medauar, Sosfgenes Costa e de tantos ou­
tros soube, admiravelmente, documentar e recriar. A cri­
se de 1929, q-ue abalou a economia mundial, fcii implacá­
vel com o cacau, um produto cujo mercado consumidor 
semj:ite esteve nOs EstadOS Uriidos e na Europa, com 
preços determinados pelas oscilações nervosas das bolsas 
internacionais de mercadorias, onde não faltam a_ espe­
culação e a maniPulação de informações. Desde então, 
Sr. Presidente, estes fatores externos, aliados à falta de 
assistência-técniCa e"CrCditfcía ao-seior, favoi-eceram a e-

- -CJõSa~ dC crises periódicas- nã cacauicultufa. · 
Em 1957, Os ptoblemas econômicos e sociais da ca· 

cauicultura brasileira agravaram-se a ponto dos agricul­
t-oreS abandonarem suas raças ou entregarem-nas aos 
credores - bancos e exportadores. Os baixos preçOs in­
ternacionais tornaram a atividade gravosa, o crédito ru­
ral era inacessível, as pragas e doenças infestavam as la­
vouras, a incipiente tecnologia, resultado de esforç-os he­
róicos e descontínuos do Estado da Bahia e do Governo 

- Federal, não possúia condutos eficientes de transferên-
cia, não Viabilizava Uma agricultura perene, de alto custo 
e risco, que ·exigia· mão-de-obra abundante e específica, 
àquela épdca irieX.iStente. 

O Brasil caía para o quarto lugar como produtor de 
cacau, o infortúnio e o desalento tomavam conta da La­
voura Cacaueira. Dizia-Se;- eritão, que, assim como a 
Histó"ria já regístrãi"a o "ciclo da cana-de-açúcar", "o ci­
clo do ouro", ''do café", encerrava-se ali o "ciclo doca­
_cau", um cultivo falido, sem perspectivãs, Em 1957, o 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira cria, aten­
dendo, aos apelos dos cacauicultores, influenciado pela 
sabedoria do saudoso Doutor Tos ta Filho, uma insti­
tuição para modífiéãr este qUadro de angúStia, ria época 
denominada "Comissão Executiva do Plano de Recupe­
ração Econômico-Rural d~ Lavoura Cacaueira", tradu­
?ida na sigla CEJ:)L~C. De início, sustentada pelo "Fun­
do .doS Ágios", a CEPLAC, em pouco tempo, reunindo 
uma dezena de funciOnários do" Banco do Brasil, reverteu 
a situação de insOlvência dos agricultores, com um ágil e 
eficaz programa de complementação de dívidas. _Em 
1961, surge a cota de contribuição cambial sobre as ex-
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portações do produto, que serã paga pela própria lavou­
ra e os -industriais, exportadores de derivados do cacu. 
Em 1963, surge o Centro de P~squisas do Cacau- C& 
PEC, e, nos dois anos seguintes, os seryiços de Extensão 
Rural, de Educação Agríco\a,que formam e treinam 
mão-de-obra para a Cacauicultura. Em seguida, as ativi­
dades dirigidas à diversificação agropecUária e, jâ na dé­
cada passada, formalizam-se os programas_ de apoio à 
infra-estrutura sócío-econõmica da região sul da Bahia. 
Ainda nos anos 70, com o advento do Procacau- Pro­
grama de Expansão da Cacauicultura -, o caca1:1 ~eter­
na à sua origem, a Amazônia, com próspero pólos de 
produção, especialmente no Parã e Rondônia. 

Sr. Presidente, após 28 anos de existência, que julga­
mento faríamos desta peculíar instituição que é sustenta­
da pela sua própria clientela, os agricultores, que se di­
zem «seus donos"? Que balanço poderíamos apresentar 
do seu trabalho, dos resultados de sua ação? Valeu a pe-­
na? Tem sido a CEPLAC importante, eficaz para o agri­
cultor, para o setor cacaueiro em'todos os seus segmen­
tos, a Gente do Cacau? O País tem tido retornos com a 
CEPLAC? Ou ela é mais uma __ repartição pública, um 
monstro burocrâtico que emprega pessoas, serve a al­
guns interesses ou, ainda, sobrevive apenas por tradiçãO? 

Sr. Presidente, apesar das críticas das _quais nunca me 
furtei sobre a ação da CEPLAC, alguns erros e desyios 
na interpretação de seus objetivos- ressalve--se; sempre 
com a anuência dos representantes dos produtores de ca­
cau - devo afirmar, Senhor Presidente, que o saldo do 
trabalho da CEPLAC é altamente positivo pára os agri­
cultores por ela atendidos, para as regiões- produtoras, 
para o País. Não chegarei ao ponto de asseverar como o 
fez alguém no passado e dizer _que, entre os órgãos públi­
cos, .. a CEPLAC é a única coisa que deu certo neste 
País"; ou participar do ufanismo de um_ ex-presidente da 
República que proclamou: .. Feliz do Brasil se tiv~se vin­
te ou trinta CEPLACs". Entretanto, posso afirmar, sem 
receio, na condição de médio _agricultor e representante 
da Bahia neste Casa, Estado_ que produz 92% do cacau 
brasileiro, que a CEPLAC é um bem sucedido exemplo 
de co-gestão Estado-agricultor, de cooperaç~o Estado­
cidadão em prol do desenvolvimento de uma agricultura 
forte e moderna. A CEPLAC, sem dúvida, Sr. Presiden­
te, mantida e fiscalizada pelos próprios agricultores, 
constitui, hoje, um eficiente sistema que gera e aper­
feiçoa tecnologia, presta serviços e promove desenvolvi­
mento social e econômico nas regiões onde atua, mesmo 
que algumas vezes discorde-se de algumas decisões de 
sua direção. 

Resumidamente, devo informar que nestes 24 anos de 
pagamento_ do _imposto, para cada dólar que o agricultor 
engregou à CEPLAC recebeu de volta três dólares_ e 
m~io, isto levando-se em conta apenas o lucro direto, au­
tomático, obtido com a venda da colheita, sem falar dos 
benefícios sociais e ·econômicoS indiretos que o cacau 
gera na fazenda, na comunidade, no município-, no Esta~ 
do. 

O Brasil altema~se com a Costa do _Marfim na lide­
rança mundial da produção de cacau e deverâ firmar-se 
em breve, definitivamente, corno o )\" produtor mundial. 
A ârea cultivada está em tomo dos_700 mil H a. Nos últi­
mos dez anos, plantou-se mais cacau no sul da Bahia e 
na Amazônia do_ que e"m 250_ anos de cultivo. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHi\_ES -Çom muito pra­
zer. 

O Sr. João Lobo - Ilustre Senador Jutahy Maga­
lhães, peço descUlpas por interromper o seu brilhante 
discurso, mas serei rápido e breve n_çs_te aparte porque 
julgo oportuno o momento, enquanto V. Ex• não passa 
para outro assunto. Fico muito feliz com o que ouvi_ de 
V. Ex• sobre a CEPLAC, sobre a atuação, a competência 
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e a capacidade desse órgão que funciona tão bem no Bra­
sil. Eu não- tenho uma opinião dessas, por exemplo, a 
respeito do IAA. Eu tinha muita vontade que alguém me 
convencesse da utilidade, da necessidade do IAA. Acho 
que é o tipo do órgão que a República Nova deveria ten­
tar suprimir ou ellminar.-Nào vejo razões, qualquer usi­

-neiro - e os usineiros são homens competentíssirnoS -
sabe exportar o seu açúcar, sabe fazer seus negócios sem 
esse sofrimento do policiilritento do IAA. Mas, fico satis­
feito em saber que a CEPLAC tem uma atuação muito 
diferente e muito mais eficíente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, nobre Se­
nador João Lobo, pode ter certeza de que a CEPLAC, 
talvez, Porque durante muitos anos esteve restrita a um 
Estado só, a u~a pequena região limitada - região do 
extremo sul da Bahia e norte do Espírito Santo - talvez 
não tenha sofrido, como o Instituto do Açúcar e d_o Ál­
cool, como o JBC e outros institutos, não-tenha sofrido a 
influência de interesses regionais muito grandes, que fi­
zeram fugir do seu princfpici_iriaior, que é o de incentivar 
a cultura, corno no caso do café, e tenha entrado, então, 
numa política fora daquela que tenha sido realmente a i­
déia da criação desses institut~s. ~ CEPLAC at~ agora, e 
isso posso afirmar. até agora, porque· agora está co­
meçando, também, a haver uma inter-regionalização, 
com o cacau sendo levado para o Pará e para Rondônia. 
Então jâ começam a surgir os primeiros problemas. A­
credito·que se conseguinnõs evitar essas lutas internas, se 
co~seguirmos evitar que diriga a CEPLAC quem estiver 
devendo ao órgão 400 _oU 500 milhões de cruzeiros, aí, 
talvez,. consigamos continuar com o trabalho que ela 
vem executando na região da Bahia, que o Senador Lo­
manto' Júnior, melhor que eu, teria c-on-d_ições de expor. 

O Sr. Gastão Müller (Com assentirriento do orador.) 
- Senador JuÚthy Magalhães, antes que continue, que­
ria testemunhar a V. Ex• que fiquei muito amigo do anti­
go Diretor - não sei se é- Dfrêt:Or õll Presidente da CE­
PLAC? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Superintendente. 

O Sr. Gastio Müller- Do Superintendente José Ha­
roldo Vieira~ Nós fomos colegas na Escola SuperiOr de 
Guerra e fizemos uma grande amizade. Agora eu soube, 
lamentavelmente, que ele saiu da C~PLAC, jã me man­
dou, também, gentilmente, o seu endereço em Salvador. 
De modo que eu não sei como vai a CEPLAC, como V. 
Ex• bem disse, daqui para a frente. Mas, até o José Ha­
roldo, parece que a coisa ia mUito bem. Eu tive a irielhor 
impressão dele e da organiZação dele, cOm a qual convivi 
erri- decorrência dessa amizade. E -quero esclarecer :i -v. 
Ex• que Mato Grosso também entrou na luta pela pro­
dução de cacau e a CEPLAC está lá, presentê. Há uma 
curiosidade, talvez V. Ex• saiba, que na Amazônia 

· Mato-grossense- posso nortear a orientação geográfi­
ca, assinalando a cidade Affa Floresta, çidade que tem 1 O 
anos - que não sei se na Bahia há- o cacau silvestre. 
Isto mostra, portanto, que há uma adaptação natural 
das terras da Amazônia Mato-grossense para a pro­
dução, amanhã, do, cacau. NãO quero tirar os méritos, 
nem as vantagens da produção cacaueira da Bahia, que é 
a tradicional, mas, também, vou dizer a V. EX•, cOm 
todo o prazer, no sentido patriótiCo, que Mato Grosso 
dentro d'e cinco ou seis anos, estará no pâieo, na disputa 
de maior pro-dução- de cacau na"- B-rasil,-cõm muita satis­
fação para to'dos nóS. Será. uma vitória do Brasil e dará 
oportunidade de maior exportação. Se não- rrie engano, 
Senador Jutahy Magalhães, ·a grande vantagem do cacau 
é a exportação. De modo que Mato Grosso contribuirá 
c_om a Bahia e outros Estados, para uma maior expor­
taç~o de _cacau gerando dólares para o U]-inguado Tesou­
ro Nacional. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vejo com satis­
fação o entusiasmo de V. Ex~ Senador Gastão MüUer e . 
as itiformações otimistas de V. Ex•, de que o Mato Grôs­
so irá, dentro de algum tempo, rivalizar com a nossa 
Bahia em termos de produção de cacau. Agora, não pro­
duzam demais para não ·baíxar tanto o preço. 

Mas incorporo com muito agrado o aparte de V. Ex• c! 
a informação que me foi prestada. . 

Os cacaUícultores brasileiros, com a orientação e a as­
sistência da CEPLAC, Conseguiram, a·partir de 1957, 
duplicar a ãiea plantada, triplicãr a produção que estav~ 
em torno de 115 mil toneladas e hoje aproxima-se das 
400 mil toneladas. Da mesma forma, o Brasil é atual­
mente o maior exportador do produto, enquanto o mer­
cado interno absorve 12% da safra e coloca o País no_-7t 
lugar COlJ'lO consumidor do alimento chocolate. Todos os 
anos, -o cacau gera quase I bilhão de dólares em divisas 
para o País. 

Para ostentar estes números- recordes na história da 
cacauiuCU:Itura brasileira- ocorreu muita confiança, di~ 
ficuldades, lutas, erros, conquistas, trabalho enfim, com 
a adoção de novos comportamentos, uma nova mentali­
dade produtiva. Isto porque, Sr. Presidente, o Brasil de­
têm hoje a mais avil.nçada tecnologia para o cultivo e be­
neficiamento do cacau e, em conseqOência, apresenta a 

_ mais alta média de produtividade da lavoura: 750 quilos 
-de amêndoas secas por hectare. Alguns agricultores che· 
gam a colher 2 mil e 500 quilos por hectare, um recorde 
mundial, absoluto. 

O Brasil responde às projeções da F AO para- 6 ãno 
2000, que prevêem um consumo de 2 milhões de tonela­
das, aumentando a sua participação na safr~ mundiàl de 
8% em 1957, para 23% neste ano. Atualmente, produção 
e consumo mundiais se igualam e oscilam entre I milhão 
e 600 e 1 milhão e 700 toneladas, e o Brasil - terra do 
cacau -:- tem t9!=1as as condições ecológicas, tecnológicas 
e humanas de afirmar-se como maior produtor e forne­
cedo~;:.__redimfndo-se dos erros do p3ssad0, quando ciei­
xou de promover a expansão de suas lavouras, permitin­
do que os nossos concorrentes africanos dominassem o 
mercado internacional, firmando posições hoje difíceis 
de serem removidas. 

A CEPLAC, Sr. Presidente, possui um modelo origi­
nal, único nO mundo, que integra a pesquisa agronômi· 
ca, a extensão rural, a educação agrícola, a diversificação 
de atividades no setor primário e o apoio ao desenvolvi­
mento regional das regiões cacauciras; Não se conhece 
outro modelo semelhante, de instituição de desenvolvi­
mento agrícola, Sr. -Presidente, que, sob o patrocínio da 
sua própria clientela, apresente esses resultados. A CE· 
PLAC apoiou e estimulou o cooperativismo rural no sul 
da Bahia, hoje o moderno e sólido Sistema COPERCA· 
CAU, a maior empresa exportadora do Norte e Nordes· 
te do País. Nenhuma região do País é mais estudada nos 
seus aspectos geo-físicos e sócio-econômicOs do que o sul 
da Bahia, também a mais bem assistida em termos de Ex­
tensão Rural. O corpo técnico cia CEPLAC- pesquisa-

- dare~. extensionistas, -professores e administradores- & 
de alto nível, exibe gabarito internacional. Hoje são 
4.300 fUncionários trabalhando em oito Estados produ­
tores de cacau. Foi, Sr. Presidente, a ação da CEPLAC 
na adminiStraÇão dos recursos oriundos do confisco 
cambial com a exportação do cacau que desenvolveu a 
i_n_dústria e o comércio na região, construiu escolas e es­
tradas, criou uma Universidade, implantou sistemas de 
saúde, eletrificação rural, saneamento, assistência social, 
etc. Se o setor cacaueiro nos seus outros segmentos- a 
indústria de derivados, a maior do mundo, e o comércio 
de amêndoas - apresenta estabilidade e crescimento 
constante, deve-se à lavoura, à base da economia, que foi 
recuperada e consolidada com o tra~alho do agricultor 
assistido Pela CEPLAC. A CEPLAC, Sr. Presidente, 
Com esta extensa íolha de serviços prestada ao País, após 
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28 anos de sucesso, não deve um tostão a_ninguém e seu 
patrimônio é ·maior do que tudo que recebeu até hoje do 
lavrador. 

Sr. Presidente, essa Instituição de natureza técnico­
científica, preciSa ser Pteservaâa nos seus valores funda­
mentais, na sua personalidade, no seu modelo ciue con­
voca a participação dos produtores no seu Conselho De­
liberativo e na fiSCalização de suas ações, através do 
Conselho Nacional dos Produtores de Cacau- CNPC, 
6rgão colegiado, de representação sindical, que reúne 92 
sindicatos patronais da Bahia, Espírito Santo e Região 
Amazôn'i'*. -

No amanhecer da festejada "Nova República'', osjor­
·nais publicam as queixas dos líderes da Lavoura Ca­
caueira, dos agricultores que criaram e mantêm a CE­
PLAC: até- agora eles não fóf:iril-óiiVidos sobre os desti­
nos, sobre os n_Qme_s dos homens que irão dirigir a Insti­
tuição que lhes pertence. Quando se festeja a restauração 
da plena democratização do País e se consagram os 
princípiOS da liberdade, da representatividad~ da legiti­
midade popular e sindical, os agricultores de cacau do 
Brasil estão marginalizados do processo- sucessório da 
CEPLAC. Enquanto as indicações para o cargo de 
Secretãrio.:.Geral da Instituição pululam nos gabinetes 
ministeriais, vindas de toda a parte, dos partidos situa­
cionistas,- dos governos estaduais, paridas de estranhos 
lobbies, quem deveria ser ouvida em primeiro lugar, a 
classe dos agricultores, os principais interesSados, man­
tenedores e clientes da CEPLAC, estão relegados a se­
gundo plano, ao silêncio colnpulsório. O Presidente do 
CNPC, Orlantildes Pêricles de Carvalho Filho, teme que 
o nome do novo Secretârío-Geral da CEPLAC "saia de 
conversas apenas políticas, sem a consideração das nos­
sas realidades fundamentais". Ele "considera válido o 
direito que a Lavoufa-CáCaU"c;itã_ baiana tem de ser ouvi­
da em assunto do seu rn_áxirn_o interesse". O Presidente 
do CNPC manifesüi umã -"inSaUsfaçãõ profunda" com 
relação ao GovernO Federal, causada pela maneira pou­
co democrático como está sendo conduzido o processo 
de escolha do Seci"etârio-Geral da CEPLAC, Segundo 
ele, .. em conversas de gabinete, verdadeiros concilia­
tórios políticos -aos quais, ·como legítirilos líderes da ca­
cauicultura, não tivemos acesSO até agora". O Represen­
tante dos agricultoÍ'es deplora: 

"Querem resolver por nós, sem nos consultarem, 
um assunto que nos diz respeito de muito perto. Se 
concordamos, de tiom grado, como ê o caso, em 
continuar contribuindo do nosso bolso_ para manter 
a CEPLAC, nada mais natural do que opinarmos 
quanto à indicação do Secretãrio-Oeral. E sabere­
mos opinar, desde que consultados. Queremos isso, 
apenas: o direito de s~rmos ouvidos." 

O Presidente do ~NPC_ explica: 

.. N assa posição ê de clareza e entendimento, que 
o nome para a CEPLAC_deve resultar de consultas 
amplas, não confinadas a interesses políticoS seta~ 
riais, e· sobretudo que reflita o pensamento da la­
voura." 

A imprenSa baiana inform-a que o Presidente do _ 
CNPC dirigiu mensagens neSfe sentido ao Presidente da 
República em exercício e ao Ministro da Agricultura, de­
clarando que: 

"Os produtores de cacau da Bahia estão à espera 
de serem convocados para. opinar e chegar a um 
consenso." 

O Sr. Lomanto Júniot - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pra· 
zer, nobre Senador Lomanto Junior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre SenadoreJutahy Ma~ 
galhães, eu deixei de_ propósito para apartear V. Ex~ ao 
término do seu brilhante pronunciamento. V. Ex• fez 
uma: ãnálise do papel histórico, econômico e político da 
lavoura cacaueira, especialmente para a Bahia,- mas, 
sobretudo, como um dos sustentáculos para a economia 
brasileira, como_um __ d_os produtos de maior significação 
no elenco dos produtos de exportação brasileira. Apóio 
iritegralmente, e vou um pouco mais adiante, a respeito 
do papel da CEPLAC, no que tange à nova êpoca para a 
lavoura cacaueira. V. Ex• diz bem que a CEPLAC teve 
um papel preponderante e significativo, exatamente na:.. 
quele momento difícil em que a lavoura atravessou. Ela 
foi criada. coiTLum c_erto retardament9, para apoiar a re­
cuperação daquela lavoura que, como eu disse e repitO, é 
um dos sustentáculos da economia baiana e _ç_ontribui 

-significativainente na lista de exportação dos produtos 
brasileiros. A CEPLAC não ê uma dessas vârias siglas 
que existem por aí. Ela constitui-se num organismO Vivo, 
atuante, e tem deixado marcas relevantes na região em 
que ela atua. É verdade que ela não é um órgão perfeito, 
porêm, eu a cõnsidero um órgão modelar~ que deve sef 
cada dia mais aperfeiçoado, que deve sofrer novas modi­
ficações, em face mesino do próprio crescimento da pro­
dução da lavoura cacaueira. A CEPLAC é_um órgão di~ 
ferente dos demais órgãos voltados· para a agricultura 
brasileira, é _uma sigla bem diferente das demais siglas. 
Porque os recursos são oriundos diretamente, pena!iza­
se o lavrador com 10% do valor da exportação deste pro­

_ duto para a manutenção dos serviços da CEPLAÇ. Por­
ta_nto, ê um órgão que pertence diretamente _à_laxoura, e 
(:]_?é que se mantém com seus próprios recursos. Alêm de 
pagar todos os outros tributos, o cacau sofre um confis­
co- um confisco mesmo- de 10% sobre o preço da sua 
exportação. Por isso, os produtores de cacau' têrn _razão, 
etes têm sobejas razões de sei-em OUVidoS ilo momento da 
indicação do Superilúende"iite --da CEPLAC: O nosso 
:Ctáef"Gastão -Millfei (ez referêoícª __ muito juStã a JOsê 
Haroldo de Castro Vieira. QuantO aos deffiais, eu pos-so 
falar aqui sem nenhuma preocupação, desde. Urbano até 

-o Ca"rtõs -Brandão e, sobretudo, José Haroldo de Castro 
VIeira, e, agor"a, todos eles se dedicaram com muito pa~ 
triotismo, Coril ~muitO· interesse, com muito espírito 
público na direção desta empresa-. Por isso, 'l. Ex•, ao fa­
zer- justiça à CEPLAC e ao se associar aos lavradores 
neste seu clamor de que eles participem tambêm da indi­
cação do superintendente da CEPLAC, poi"que ê um ór­
gão que a eles _interessa diretamente. _ _E eles adquiriram 
mais dQ_que um direito, porque, pagando todos os tribu~ 
tos, ainda sofreram um confisco, como disse há pouco, 
de 10% para manutenção deste órgão. Parabéns a V. Ex•, 
que, com muita propriedade, com muito conhecimento, 
hoje nos brindou aqui com um brilhante discurso sobre a 
lavoura cacaueira, um dos orgulhos do _nosso Estado e 
qUe constitui, sem dúvida alguma, um dos pontos altos 
da economia brasileira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te de" V. Ex•, SenadOr Lomanto-Jd.niõr. Lamento ãpenas 
·não poder aproveítá-lo para'concluir meu discurso sim.:.-­
pleSnlCúitC- aSSiffi, -Cõm sUas palavras. V. Ex.' veio comple­
mentar tudo aquilo que havido dito a respeito da CE­
PLAC e com seu conhecimento pessoal, como disse ante­
riormente; V. Ex' aqUT na tribuna teria melhores con­
dfções dO-que eu próprio para falar sObre a CEPLAC, 
que V. tx.~ coôhecC tão· bem e todos os anos está lá feste­
jando com eles o dia do lavrador do cacau. 

Concluindo, Sr. Presidente, aí está o desejo justo, na­
tural, necess.ário, o direito inalienável dos produtorSb_de 
cacau do Brasil, de, através do seu órgão de clasP, o 
CNPC, merecer a atenção do Governo da Nova Re­
pública quanto à indicação do nome que irá dirigir a CE­
PLAC, instituição que eles criaram, mantêm e preten­
dem continuar sustentanto, que presta serviços à lavoura 
cacaueira, aperfeiçoando sua política e seus programas. 
Na qualidade de representante da Bahia e, princípalmen-
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te, de médio agric_ult_or, venho juntar a minha voz à des­
ses lideres,_solidarizar-me com o Conselho Nacional dos 
Produtores de Cacau nesta luta pelo direito de manif~s­
tar seus anseios e suas preocUpações com os destinos da_ 
CEPLAC. O novo Secretârio~Geral da CEPLAC não 
poderá ser um estranho à realidade, às conquistas e 
problemas da lavoura cacaueira. Para dirigir uma orga­
nizaçã.o sêria, vitoriosa, particiJ)ãtiva como a CEPLAC, 
além dos_ «critêrios da probidade e da competência", 
anunciados pelo Presidente Tancredo Neves, será neces­
sário a escolha de alguêm que tenha identidade com oca­
cau, que mereça o resPeito e o apoio das lideranças da 
Layoura. Sem isso, Sr. Presidente, não teremos sucessão 
respaldada na ideologia, nas melhores tradições da la­
voura, mas uma imposição antidemocrâtica, uma eSco.:­
lha natimorta, fadada ao desprestígio e ao fracasso. 

Sr. Presid~;nte, a obra da CEPLAC não é perfeita nem 
está acabada. Muito se há de fazer pelo sul da Bahia, que 
um sociólogo já chamou d<;:, "pobre região rica"; muito 
se há de fazer_ainda pelo. "burareiro", o pequeno agricul­
tor de cacau. Sabemos que a CEPLAC desenvolve um 
bem idealizado, mas pequeno e ainda- tfmido programa 
dirigido a alguns bolsões de;; pequenos produtores no sul 
da- Bahia .... Urge ampliá-lo, modernizã-lo, dotá-lo de 
maiores recursos. Muita coisa mudou com o trabalho da 
CEPLAC, mas o crédito para o cacau. Sr. Presidente, 
ainda ê raro e caro, quase sempre impossível para quem 
quer começar na atividaá-e o_u para quem não tem gran­
des recursos. Temos clima e solo favoráveis ao cultivo-, 
temos a melhor tecnologia, extensão rural eficiente, mas 
sem o apoio creditício é impossível realizar a agricultUra 
do cacau. FaltamJinhas de crédito específicas, taxas de 
juros ac.essíveíS e -difere"õCiadas por regiões, para os pe­
quenO, _médio e grande produtores, correção nas Ube­
raçõ_es das parcelas do financiamento para compensar a 
inflação, os altos custos do _investimento_ e do custeiO, 
como a mão-de-obra e os insumos. 

A CEPLAC precísil: do apoio, da sensibilida-de e com­
preensão das ãutoridãdei-da ârea ecOnômica, para conti­
nuar a realizar o seu trabalho fecundo, positivo, reco~ 
nhecido internacionalmente, que tem dado bons frutos 

-a:o País. Por out~:o lado, a CEPLAC--: a Comissão Exe­
cUtiva do P_iilnO- á8 Lavour-a Cacaueira - precisa Conti~ 
nuar contando com a indisP-ensável confiança do agricul­
to.r, das coinunidades cacaueiraS, seu princípio e Seu fim, 
para que todo o seu trabalho de recuperação e cons_oli­

-dãÇã.o da LaVoura Cacaueira não seja cOmprometido por 
- interesses alheios, _estranhos à vpntade e ao trabalho do 

hÕmem do cacau. Muito Obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
p~lavra ao Nobre Senador César Cals. 

O SR. C~SAR CALS {PDS - CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago hoje para, conhecimento desta Casa, a situação 
aflitiVa.- e de angústia em que se encontram 150.00 brasi­
leiros, constituídos numa categoria profissional dos ar­
rumadores em movimentação de mercadorias no.:. portos 
e comêrcio armazenadOr em todo o País. :e. que o Parecer 
41Í77 e a p9rtaria n9 3.011 de 22~1~85 do Ministério do 
Trabalho, cassa a atividade da Classe Nacional dos Ar­
rumadores, nas fiçm~ e _companhias particulares do co­
mércio armazenador, fora da orla marítima. Além disso, 
.referidos documentos _ex:tinguem todas as associações 
profissionais da classe e proíbe a criação de novas enti­
dãdes sindicais. 

Em março deste ano atendendo a uma solicitação do 
Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio Armazenador, Sr. JoãQ de Sant'Anna, e de 
várioS Presidentes dos silldicatos da classe espalhados 
em todo o território nacional, levei o assunto ao Presi­
dente JÕào Figueiredo que, sensibilizado com as argu­
mentações apresentadas, encaminhou o pleito à c_onside­
ração' do Sr. Ministro do Trabalho, que, talvez por falta 
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de tempo, não procedeu_a_revogação da portaria confor­
me solicitado. 

A classe dos trabalhad_or_~ no comércio armazenador 
vem exercendo suas atividades desde 1905. Utilizando o 
seu corpo como ferramenta de trabalho e contribuindo 
para o desenvolvimentO iui.cional. Sou testemunha_ da 
maneira diligente como exercitam suas tarefas e do 
modo atencioso Como Sempre encaminham suas reivin­
dicações. 

De repente, essa classe se vê ferida em seus direitos por 
um ato que creio fOi imprenSS.âo, e prejudica milhares de 
famílias que vivem em- Vã-fias cidades do Brasil, fora da 
orla marítima. Aliás referida portaria é a reedição do 
projeto de lei n9 1.805/19,-rejeitado por todas as comis­
sões e pelo Plenário dà Câmara- dos Deputados, em ra­
zão dos efeítOS danosos para esta categoria profissional. 

Desta tribuna em nome desses brasileiros, arrumado­
res no comércio armazenador, formulo veemente apelo 
ao Excelentíssimo Senh.or Presidente José S_arn~y para _ 
que recomende ao Ministro do Trabalho, Dr. Almir Paz­
zianotto, com maior urgência possível, reexaminar os es­
tudos que fundamCiJtaram a portaria 3.011 do Minis­
tério do Trabalho, o que, sem dúvida, levará à imediata 
revogação desse ato que hoje estã trazendo inquietação e 
quase desespero a essa ordeira classe de trabalhado~;es do 
nosso Pais. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex!- não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senad_or Helvíd_io_Nunes. 

O SR. HELV!DIO NUNES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SEM PUBUCADO. POSTEBJQJI,­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Pronun- · 
cia o seguinte discurso.r- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Caracteriza-se-O Instituto dos Advogados do Brasil, a 
mais antiga instituição da cultura jurídica do Continen_­
te, pelo interesse e oportunidade com que discute os 
problemas fundamentais do País sob a perspectiva jurí­
dica. 

Dentre esses temas de interesse nacional, avultã., nos 
últimos anos, o problema da nossa dívida externa, -que 
mereceu,,em janeiro último, um amplo e arguto pronun­
ciamento, com integi'al apoio do ple'nârio e que suscita, 
por isso mesmo, a nossa meditação. 

O trabalho, depois de enfocar outros aspectos, inclusi­
ve a crise do petróleo, acentua: 

"A prinCipal causa do endividamento brasileiro e 
latino-americano foi, ·comprovadamente, a explosão 
das taxas de juros correntes nos Estados Unidos, a 
partir dos anos 70. ~preciso lembrar que, nos con­
tratos firmados com os· bancos internacionais, não 
só o princfpal era refletido na moeda americana: 
como os juros, que devem correr seguiriam a taxa 
vigorante no mercado da nação hegemônicà." 

Lembra a análise que, a-pãtfir dos primeiros anos da 
década de 70, quando _o- GovernO americanO com-eÇOU a 
sustentar déficits públicos para jogá-los na indústria- de 
armamentos, buscando conter, também, a inflação in-ter­
na, temos a intensa e contínua ãscenção-dosjurõs-, enca­
recido o custo do dinheiro americano, desviada muita 
moeda do giro bancário para o giro estritamente firiãti=­
ceirõ de compra e vend.il.-de p-apéiS-do TesourO. o·oaver­
no norte-americano passou a adquirir dólares no exte­
rior, para não emitir, forçando a tendência altista dos ju­
ros, que atingitam;Cofi1: coin"issões e spreads, o patamar 
de 24 por cento ao ano, quando, antes, _o dinheiro fora 
tomado a dois e trêS por cento_. 

Disso resultou a elevação da taxa das obrigações con­
traídas, e, assim, 40% do débito externo brasileiro atual 
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provém dessa majoração dos juros, que nos obrigou a 
adiar as amortizações. Isso é o que o ex-MinistrO Delfim 
Netto chamava d{(. "rolar a dívida". 

Diante disso, há, na verdade, um enriquecimento ilíci­
_to da cr(!(]or, a impor juros ascensionai.tnão previsto_s ao 
devedor, ignorando a velha cláusula jurídica do rebus sic 
stantibus, que gerou, no Brasil, a correção monetária. 

Essa onerosidade excessiva deixa de ser problema ape­
nas econômico ou financeiro para assumir forma jurídi_­
ca. Essa figura contratual da "onerosidade excessiva" jâ 
está prevista em nosso Códig~ CiVil. Se as taxas de juros 
na Suíça são 50% mais baixas do que nos Estados Uni­
dos, ~;;sses acordos de empréstimos, com semelhante on­
zena, são insustentáveis, tendo o Brasil o direitO -de pro­
por aos credores a renegociação dessas dívidas, por im­
possível o seu adimplemento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
-o . 

O SR. PRESIDENTE {Alberto Silva) - Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs~ Senadores: 

Acabo de tomar conhecimento de que estâ ocorrendo, 
no Ministério da Educação, um movimento de servido­
res atingidos por uma portaria assinada pelo Minístro 
Marco Maciel que determina a devolução em massa des­
ses funcionâ_rios aos órgãos da Administração Direta e 
Indireta, inclusive Fundações Universitárias Federais, 
que os contrataram. 

A efetivação da medida representará, de fato, demis­
sãõ-em níassa· de" um grande· contingente de servidores,. 
compostos em sua maioria de técnicos e profeSsores, pOis 
o _recrutamento desse pessoal foi feito exclusivamente 
para atende!=, -à êPOca, às necessidades d-o Minisiério da 
Educação, que se utilizou daquelas Instituições "para efe.:. 
tuat as contratações, face à impossibilidade administrati­
va _de contratá-los diretamente. 

Passo a ler, para melhor Compreensão da matéria, o 
documento produzido pelos funcionários atingidos pela 
medida: 

"Exm9 Senhor Ministro da Educaç~o. 
Os servidores do Ministério da Educação recebe-

- ram com entusiasmo a i_ndicação de Vossa Excelên­
cia- para dirigir os destinos da educação nacional, 
neste momento em que se inaugura uma nova era 
para a Nação brasileira. 

Este entusiasmo deveu-se ao reconhecimento do 
passado político de Vossa Excelência, sempre dedi­
cado à causa pública, passado este pautado por 
princípios de probidade, competência e defesa da 
justiça sociãl. 

I- Foi, portanto; com estranheza que tomamos 
conhecimento do teor da Portaria n9 263, de 2 de 
abril de 1985, adotando providências radicaiS Quan­
to ao retorno do Pessoal vinculado a Instituições da 
Administração Direta ou Indireta e Fundações. 

11- A propósito da mencionada Portaria, os 
s.ervidores por ela atingidos reuniram-se esponta­
n~amente e desejam manifestar a Vossa Excelência a 
sua inquietaÇão através das seguintes consíderações: 

l. O Ministério da Educação sempre teve como 
p·olítica, desde longos anos, o recrutamento de servi­
dores de outras instítuições, principalmente de suas 
Universidades Autárquicas e Fundacionais, para sa­
tisfazer uma grande necessidade de pess_oal de níveis 

- .,superior e médio. Esta política decorreu, em grande 
• Parte, dos entraves ad.iministrativos que até hoje 

persistem para contratação do pessoal adequado ao 
desempenho das atividades inerentes à educação. 

2. No decorrer de todo esse período, tais servi­
dores vêm desempenhando suas atividade_s_ neste 
Ministério, c_om dedicação, e se consideram, na rea­
lidade, servidores do Ministério da Educação, tendo 
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em vista que, na grande maioria dos casos, sua vin­
culação às entidades contratantes é meramente for­
mal. 

3. Os servidores em causa foram requisitados 
____ ou_ cOntratados para servir ao Ministério da Edu­

cação, não tendo, durante todos esses anos, nenhum 
contato com as instituições que os remuneram, sen­
do elas simples intermediárias para estab~lecimento 

.de um vínculo empregatício, cabendo ao próprio_ 
Ministério indicar o contratado à instituição contra­
tante, remetendo-lhe, inclusive, as carteiras profis­
sionais. Alêm disso, forçoso é ressaltar que os recur­
sos para o pagamento desse pessoal foram e conti· 
nuam sendo repassados pelo Ministério à insti­
tuição, para essa finalidade. 

4. CasoS existem de servidores que. inicialmen· 
te, prestam serviços à instituições de origem e foram 
formalmente requisitados; entretanto, sua longa 
permanência no Ministério e em Brasília fez com 
que- rompesse, em decorrência do trabalho desen­
volvido no Ministérío da Educação, o elo que exis­
tia entre seu- Cargo e atívidades anteriormente de­
sempenhadas. Também nesses casos, à semelhança 
das situações acima mencionadas, os servidores es­

-tão, de fato, incorporados aos Ministérios. 
5. Ressalta-se que a situação acima descrita foi 

criada pelo próprio Ministério, que, à semelhança 
de outros Ministérios, se utilizou de tais recursos 
para atender às suas prementes necessidades de pes­
soal. Não se trata de pessoal ocioso, nem benefi­
ciãrio de situações políticas transitórias, pois cada 
servidor exerce uma atividade e atende a uma ~eces~ 
sidade real de serviços. 

6. Órgãos como a Secretaria da Educação Su­
perior e a Secretaria de Informática são exemplos 
dignos de nota, pois a grande predominância de seu 
pessoal se enquadra nas situações acima descritas. 

7. A aplicação das medidas preconizadas na 
mencionada Portaria representarã ·para a grande 
maioria dos casos não o simples RETORNO à insti­
tuição coiltràtànte mas, na verdade, uma IDA para 
locais estranhos à experiência de vida e às raizes das 
famílias atingidas. Na prãtica. o aio ensejarã 
problemas de desemprego em massa de mães e pais 
de família, gerando situações sociais gravíssimas, o 
que contraria solene compromisso assumido pela 
Nova República perante a Nação, através de pro­
nunciamento expHcito de Sua Excelência o Presi­
dente eleito Tancredo de Almeida Neves. 

111- Senhor Ministro, os-servidores que ora se 
dirigem a V os~ a Excelência não estão- -contra a 
adoção de medidas moralizadoras que se destinem a 
coibir múltiplas contratações, servidores que não 
prestam serviços ao Ministério e situações que de­
põem contra a dignidade da Adminiitrã.ção; entre­
tanto, tais medidas não devem ser adotadas contra 
servidores que trabalham, vivem exlusivamente de 
seus salários e precisam da garantia de seu emprego 
nesie Ministérío para sua tranqüilidade e da sua 
fam.ília. 

IV- Em decorrência do exposto, e confiantes 
no elevado_ descortino de Vossa Excelência, como 
questão de justiça e dis_cernimento, que se harmoni­
zam c_om os propósitos altaneiros da Nova Repúbli­
ca, vimos à sua presença para propor, como prática 
de justiça e pacificação, as seguintes medidas: 

a) revogação da Portaria n~> 263, de 2 de abril de 
19.85; 

b) promoção de estudos com a participação de 
servidores, para o encontro de soluções adequadas 
que visem assegurar sua permanência no Ministê-rio 
da Educação, sem prejufzo de suas conquistaS sala­
riais. 
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Brasília, 8 de abril de 1985. - A Comíssão de 
Servidores: Francisca Teresa Torres Lima; Maria 
Francisca Sales Pinheiro; Flávio Gonçalves da Ro­
cha Castro; Maria Laura Sales Pinheiro; Ivo Marti­
nazzo; José Walter Pereira dos Santos; Maria 
Amêlia Parente Arena. 

Diante de tais fatos apontados no documento que aca­
bo de ler, o que aflui na conSciêltcia de todos nós, que 
nos preocupamos com os problemas sociais que a Nação 
atravessa, é um veemente_ apelo ao Senhor Ministro da 
Educação no Sentido de que reveja essa malsinada Porta­
ria, que está_ provocando profunôa intranqüflidade na 
comunidade dos servidores dq Ministério da Educação, 
sem atingir o propalado objetivo de m6ralida.d~ adminis­
trativa. 

Apregoam os autores de tal Portaria- que existem fun­
cionários o_ciosos e servidores fantasmas, entretanto, -se 
ta!' ocorre, que sejam identificados. pelos meios regulares, 
e sem açodamento, para que não se cometam injustiças 
contra dignos funcionários, cqmo estão prestes a ocor­
rer. Que sejam punidos os que se encontram em situação 
irregular e condenável diante da ética administratiVa. Tal 
medida não pode e nem deve ser dirígida de fot:ma indis­
criminada e aleatória cOntra umã Classe de servidores 
que muito tem dado ao Ministério da Educação em ter­
mos de trabalho e dedicação. 

Eu mesmo sou testemunha dessa dedicação e compe­
tência daqueles servidores, ora sob o cutelo da demissão. 
Durante três longos anos percorri os corredores do Mi­
nistério da Educação, travando uma luta ingente para 
criar uma instituição de ensino superior no então Terri­
tório Federal de Rondônia. Foi nessa época que conheci 
muitos servidores do Ministério da Educação, dos quais 
recebi apoio sempre pi-onto e decidido para o. sonho que 
acalentava de ver a juventude de Rondônia_ freqUentan­
do cursos_ superiores em sua própiia terra, e não longe 
dela, longe de sua gente e de sua família, como ocorri~ 
antes da con_cretização desse ideal. Hoje a Un6rersídade 
de Rondônia, fruto desse trabalho, é uma grande reali­
dade. 

Assim, é com indizível constrangimento que vejo mui­
tos desses abnegados servidores, que me ajudaram a 
criar o que mais tarde se transformou na Universidade 
de Rondônia, que-Dão mediiaiit saCrifícios para ajudar 
meu .Estado, que vejo muitos deSses--Serv-idores, repito, 
incluídos entre os que serão sumariamente despedidós 
caso persistam as autoridades do Ministério da Edu­
cação em dar cumprimento à Portaria objeto de nossas 
considerações neste momento. 

Que querem os servidores atingidos pela Portaria do 
Ministro Marco Maciel? Querem eles, alguma regalia, 
alguma medida que lhes beneficie em ácliimento da mo­
ralidade administrativa? Não, Senhores Senadores! Eles 
querem tão-só e exclusivamente trabalhar em paz, sem a 
espada da demissão sobre suas cabeças! Eles querem 
continuar no Ministéi'íci da Educação, dando, como 
sempre deram, com seu trabalho e competência, uma 
contribuição efetiva para o aesenvoJvíintmto da edu­
cação nacional. 

O que se impõe adotar neste mOmento, como medida 
de salutar justiça, é revogar, riõ- que tange à Portaria 
263/85, aqueles dispositivos que ameaçam cerca_ de 2.000 
funcionários com a devolução automática para os ór­
gãos que originanamente os contrataram, o que significa 
demissão em massa numa hora em que o Governo se em­
penha no Centro Sul a manter, a garantir a estabilidade 
no emprego dos operários das grandes corporações in­
dustriais e quando este mesmo Governo' proclama a ela­
boração de um plano que garant~ a permanência no em­
prego para todos os operários. _ 

Tenho conhecimento de que muitos Reitores de Uni­
versidades denominadas c_ontratantesjá se nianifestaram 
contra a aplicação da medida, por entender que esses 
funcionários foram contratados para servir ao Minis­
tério da Educação e lã devem permanecer, mesmo por-
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que tais servidores nunca tiveram qualquer experiência 
de vida ou raízes familiares nas cidades onde se situam as 
Universldaâes intermecfiârias dos contratoS de trabalho 
com eles firmados. 

Desta _ _tribuna, lanço, pois, um veemente_ apeiO ao 
Eminente Ministro Marco Maciel para que seja sensível 
ao justo pleito dos servidores do Ministério da Educação 
e encontre uma solução justa e humana para o problema, 
sem_ prejudicar abnegados servidores nem tergiversar 
quanto à moralidade ãdministrativa. 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martills Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- sr. Presidente e_Srs. Senadores: 

Há poucos dias, desta mesma tribuna, apelei às autori­
dades da Nova República para que enfrentassem os 
problemaS do Nordeste através de mudanças eStruturais 
capazes de resgatar o povO nordestino da contínua si-· 
tuação de flagelado, ora pela seca ora pela chuva, num 
sofrimento dramático e interminável. 

VÕ!to ao ~ssunto~ par~ focaliZar uma cena do drama 
nordestino que dá bem a idéia de como os nossos proble­
mas vêm sendo tratados, sempre com soluções pelo 
meio, que às vezes complicam mais que solucionam. 

O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
~ DNOCS, esJabeleceu um plano de irrigação para o 
Vale do,Açu, no Rio Grande do Norte, que será sem dú­
vida, qUando concluído, de excepcional importância no 
contex.td regional. 

Hoje, pOrém, com a construção de apenas uma grande 
barragetJr, a Armando Ribeiro Gonçalves, quando deve­

-ria conter. um . Sisterna de barragens, os_ problemas 
aprese'ntJm-se agravados naquela microrregião, exigin­
do provi~ências urgentes de redireciollamento do proje­
to e a inversã_o de novos recursos em obras complemen­
tãres, sob pena de não se obterem retornos dos_ investi­
mentos já feitos, além de acumularem prejuízos que se­
riam evitados não fosse ..o projetei realizado pela metade. 

A Barragem Armando Ribeiro Gonçalves represa cer­
ca de d·ois bilhões e meio de metros c~bicos <;J.'âgua e in­
terfere num trecho de aproximadamente sessenta quilô­
metros do Rio Açu, atingindo, a montante, a cidade de 
Jurucutu. 

Alteia-se Sobre as cidades de Açu, lpanguaçu, Alto do 
Rodrigues, Camaubais e Macau, no delta do rio, que lhe 
ficam à jusante e_abrigam, no conjunto, Cerca de duzen­
tas mil almas. 

-As ch.eias cíclicas, que sempre ocorreram no Nordeste, 
flagelaram a Região com enchentes que perduravam, nos 
casos mais crjticos, por quinze a vinte dias, antes de 
construída a barragem. 

Com esta, na ocorrência de cheias, hâ o acúmulo su­
plementar de outros tantos bilhões de metros cúblic_os 
d'água, que sustentam as enchentes dejusante por perío­
dos muito mais prolongados, ampliando os prejuízos em 
escala assustadora. 

i: o que acontece atualmente. . 
-Com uma vazão de quatrp mil metros cúbicos por se­

gundo, com lâmina de sangria de três metros e oitenta no 
primeiro sangradouro, mantém uma inundação de ju­
§_ante, por dias e dias, que já acumula prejuízos conside­
ráveis: 

- m·ais de mil pequenos proprietários rurais que oCu­
pam cerca de seis mil hectares de terras irrigadas, onde se 

_ produzem hortifrutigranjeiros para Natal, Mossoró e 
mais onze municípios da Região, além de excedentes que 
se exportam até para os grandes centros do _sul, estão 
com suas atiVidades interrompidas e com .as áreas alaga­
das· 
~vin-te e duas cerâmicas que prod~zem cinco milhões 

de peças por semana e_ empregam mais de cinco mil ope­
rários alimentando outras tantas famílias, estão paralisa­
das; 
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- rpais de cem poços de petróleo, com produção mé­
dia superior a vinte mil barris por dia, estão submersos; 

-tOda a atividade agrícola do Vale do Açu está com­
prometida; 

-interrompida em Alto do Rodrigues a Rodovia 
Açu-Macau, paralisou-se a atividade em cerca de 800 
poços da Petrobrás, por falta de comunicação. 

Estas são rápidas pinceladas que, nem de longe, repro­
duzem o perfil real da tragédia vivida pelos irmãos da­
quela Região, sem abrigo, sem trabalho, sem comida, 
seni perspectiva da hora em que o pesadelo deve acabar. 

Imaginem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se as águas 
vierem atingir os diques-fuzíveis daquela barragem aos 
cinco metros e quarenta da lâmina de sangria, com o que 
se aumentará_ a vazão para dez mil metros cúbicos por 
segundo a catástrofe que iremos viver? 

E se, pritza os _céus nunca aconteça, romper a barra­
gem cujas fundações estão a 5 metros abaixo do nível do 
mare a lâmina d'água a 55 metros acima, o que será de 
todas as_<:idades situadas a jusal).te? 

Só o imaginar dá calafrios! 
Não é justo manterm"os sobre a cabeça de mais dedu­

-zentas mil pessoas, uma espada de dâmocles que as man­
tém em permanente inquietação. 

Precisamos concluir o projeto de irrigação do Vale do 
Açu, para que os vinte e dois mil hectares que deveria 
abranger, como se pretendia inicialmente, sejam real­
mente transformados em área de produção, para abarro­
tarmos o Sul do País de produtos nobres como o melão,; 
a uva, de qualidade inigualâvel nesta região, com duas 
safras anuais. -

Há levantamentos pormenorizados feitos pelo Projeto 
Radambrasil, que poderão orientar de forma inesümâvel 
a conclusãO do Projeto do DNOCS, não só quanto a lo­
cação das novas barragens que se fizerem necessárias 
para anular efeitos- negativos da Armando Ribeiro 
Gonçalves, comO -para Concretizar as expectativas que a 
justificaram e multiplicar Os efeitos benfazejos que dela 
possam advir. 

Não é demais recordar, que na fase que precedeu a 
construção da Armando Rodrigues Gonçalves, vozes se 
levantaram ponderando sobre esses aspectos, como a do 
Deputado Ãlvaro Montenegro, que por cinco anos ques­
tionou o Projeto, defendendo um sistema de barragens e 
irrigação de tabuleiro, além dç um subprojeto específico, 
para as áreas de aluvião. 

No auge, porém, do poder da tecnocracia onisciente, 
onisapiente e, sobretudo, indiferente, para quem o povo 
era sempre inenor de idade, procuravam-se soluções e 
comproineliam-se osrecursos nacionais no recô_f!qito de 
gabinetes- hén11étlccis. · 

Queremos para a Nova República um espírito novo: 
que se debatam os problemas antes de se ministrarem so-­
l.uções. 

Voltaremos oportunamente ao assunto, para discutir 
alternativas dO Projeto original e indicar medidas de 
emergência em defes?_ dos nagelados de hoje, dos agri­
cultores-e dos empresários, principalmente os ceramis­
tas, para que tenham sua atividade produtiva restabeleci­
da e reempregada a legião de operários agora sem ser­
viço. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nada mais 

tüiVendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turn-o único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\1 6, de 1981 (n9 237/79, na Casã de orige-rri), qUe lixa 
ern oito horas a jornada de trabalho dos vigias tendo 

Parecer favorável, sob n"' 190, de 1981, da Comissão 
- de Legislação Social. 
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2 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 1S, de 
1985, de·autoria.do Senador Humberto Lucena, solici­
tando a cÓnstituição de Comissão Parlamentar de In­
quêrito d~stinada a investigar os fatos que colocaram em 
risco o controle acionãrio, pela União, da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 37 J85, 
dos Senadores Roberto Campos e Josê Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.) 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 57, de 
1985, -de autoria dos Uderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, 'requerçndo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope-. 
ração de crêdito externo no valor de cinqaeata milhões 
~~~dólares. 

4 

Votação, em 1!Jrno único, do Requerimento n'~' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Maller e Mãacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício SfB, de 1985, atra­
véz do qual o Prefeito Municipal de Apápolis (GO), soli­
cita autorização do Senado para que aquela prefeitura 
possa realizar operação de empréstimo extç:rno no valor 
deUS$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dóla­
res). 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes Quércia, 
que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Consolidaçã_o 
das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n<~s 184 e 185, de 1984, das Comissõ~: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade; e 
-de Legislaçio Social, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu~ 
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de EnSino Superior, tendo. 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

- de Educaçio e Cultura, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria ~a Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art ... 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalh9: reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n"'S 445 a 447, de 1984, das Comissõ~: 
-de Constituição e Justiça, pela Constit_u_çionalidade 

e Juridicidade; · 
- de L;egislaçio Social, FaVorável; e 
- de Finanças, contrârio, com voto Vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

8 

Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da 
ConstituciOnalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n<~ 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria est:'ecial do músico,--terido 
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Pareceres, sob n'~' 1.032, de 1980, e n9 415, de 1984, da 
Com·íssãó: · 

-de Constituição e Justiça, I<~ Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2~ Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenário) - ratificando seu parecer anterior. 

9 

Votação, em piilneiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n"' 320, de 1980, de 
autoria do Seftador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 19 de agosto de l980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dâ outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 l.l44, de 1981, da Comissão 
-de ~onstituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 58_mfuutOS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANT/LLO, NA SESSAO DE J/-4-
85 E QUE, ENTREGUE A REV/SÀO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANULLO (PMDB - GO. 
P.ara uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faço uma comunicação à Casa. Perdeu o Brasil a pre­
seriça física de Cora Coralina. Faleceu às 23 horas de on­
tem, em Goiânia, a poeta e doceira do Brasil. Cora Cora­
li na foi o símbolo da ternura e da resistência- da mulher 
brasileira. Faleceu aos% anos de idade, quase um século 
de existêncía. Sua vida foi doce e terna denúncia, perma­
nente dénúhcia; sua obra um manancial de lirismo poêti­
co, a registrar 80 anos de experiência literária. A escrito­
ra goiana Cora Coralina ou Ana Lins dos Guimarães 
Peixoto Bretas, nos seus 96 anos de doÇJJ.ra e inspiração 
poética, foi a intelectual do ano, em 1984. O troféu Juca 
Pato:~ela primeira vez, desde a sua instituição, em 1962, 
foi eótregue pela União Brasileira de Escritores a uma 
mulher. 

A poeta goiana concorreu com dois grandes e emi­
nentíssimos brasileiros: Geraldo Mello Mourão e Teotô­
nio Vilela. Sua poesia reflete a simplicidade e o sofrimen­
to das pessoas humildes e oprimidas. A pessoa mais imR 
portante de Goiás, no dizer de Carlos Drummond de 
Andrade, estreou em 1965, com a obra "Poemas dos Be­
cos de Goiás e Estórias mais". Posteriormente, foram 
Ja:nçadO~. "Meu Livro de Cordel"~ .. "Histórias da Casa 
Velha da Ponte",, "Vintém de Cobre",, "Meias Confis­
sões de Aninha", obra pela qual foi premiada no ano 
passado. 

Em novembro de 1983, tive a honra de tomar a inicia-. 
tiva de, no auditório Petrônio Portella, do Senado Fede­
ral, como Presidente da Fu"hdação Pedroso Horta, 
homeriageáRia. 

Cora Coralina é, hoje, enaltecida nacionalmente por 
sua doce poesia, por sua inspirada obra literária, por seu 
talento, por sua grande criatividad~. SUa longividade foi 
apenas um ponto a mais a contar, p·ara quem tem mu-itís­
simos pontos em tudo que faz. 

-Mas," itão "foi apenas isso: aos doze anos, empurrada 
pelas dificuldades financeiras, foi viver cõm sua família 
na fazenda decadente do avô. Aí api"ofundou as suas r~ 
!ações com a terra afirmando em seus poemas,, "Sou a 
voz da terra. Sou tronco, raiz, s.ou folha". Como narra 
em seus poemas, preferia sair de casa, para buscar na na­
tureza a libertação da intensa contradição que encontra­
va no seio da família, com sua mãe e irmãs. Cora Corali- _ 
na explica, na sua obra, o caráter fortemente repressivo 
das relações familiã.res, indicando c.omo ·um vestígio do 
trato com os escravos. A filha mãis velha assumindo- a 
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responsabilidade de cuidar dos demais, sem nenhuma li­
mitação à sua autoridade. A profunda insatisfaÇão reco­
lhida na infância, especialmente em virtude de suas ca­
racterísticas pessoais, que a inferiorizavam -diante dos 
demais, marca bastante seus poemas. Frágil, feia, boba, 
doente, atrasada nos estudos, são e;tpressões comuns na 
sua narrativa, ao se referir a si mesma. 

são sentimentos-que--calaram fundo na poetisa e que, 
certamente, a ajudaram a desenvolver a sua própria sen­
sibilidade, forjando a poetisa que veio a ser, provocando 
grand-e-idfintíliCação conl. os trabalhadores do seu meio, 
mesmo com personagens sociais que revelam a morbidez 
da sociedade de exploração em que viveu e em que vive­
mos ainda. Nascem daf, ''Menor Abandonado" (versos 
amargos para o Ano Internacional da Criança, 1979) e 
"Mulher da Vida" (Contribuição para o Ano Internacio­
nal da Mulher, 1975), entre tantas outras páginas. Essa 
empatia com personagens da realidade social, Cora Co­
ralina expõe maravilhosamente em. "Todas as Vidas", 
onde se identifica nOs papéis de diferentes mulheres do 
seu inundo: 

"Víve dentro de mim 
uma cabocla velha ... 

Vive dentro de mim 
a lavadeira do Rio Vermelho ... 

Vive dentro de mim 
a mulher cozinheira ... 

Vive dintro de mim 
a mulher do povo ... 

Vive dentro de mim 
a mulher roceira ... 

Vive. dentro de mim 
a mulher da vida ... " 

Produzindo desde os quinze anos, nem seu pai, nem o 
esposo, com qUem viveu em Jaboticabal (São Paulo), de­
ram im.POr!ância ao seu trabalho intelectual. Voltou a 
GOiás, aos 40 anos, viúva, e só em 1965 publica o seu pri­
meiro livro --:' .... Poemas dos Becos de Goiás e Estórias 
Mais"- onde ressalta toda a força da sua ligação com a 
terra, seu c~ráter telúrico: 

"Eu sou a dureza desses morros, 
revestidos, 

. enflorados, 
lascados e machado, 
lanhados, lacerados. 
Queimados pelo fogo. 
Pastados. 
_Çacinados 
e renascidos. 
Minha vida, 
meus sentidos, 
minha estética, 
todas as vibrações 
de minha sensibilidade 'de mulher, 
.têm aqui, suas raíZes." 

Hâ ainda que realçar o caráter da sua poesia, não uma 
obra que se pretende ausente do mundo, destilada de 
qualquer veio íntimo, descomptometida com a realida­
de, o que de resto já fica evidenciado na própria ligação 
estreita enrre a sua obra e ó seu meio. Mas, ê a própria 
Cora Coralina quem explica que: 

"Não é o poeta que cria a poesia. 
E sim, a poesia que condiciona o poeta." 

Nas P_remonições de Aninha, Cora Coralina diz: 

"Tempo virá. Uma vacina preventiva de erros e 
violências se fará. 

As Prisões se transformarão em escolas e ofici­
nas. 

E os homens, imunizados contra o crime, cida­
dãos- de um novo mundo, 
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cantarão às crianças do futuro, estórias absurdas 
Je prisões, celas, altos muros, de um tempo supera­
do." 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HENIUQUE SANTILLO - Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero dizer ao eminente repre­
sentante de Goiás, Senador Henrique Santillo, que seu 
Estado está. de luto e o Brasil também. Se considerarmos 
os grandes trabalhos culturais prestados pela poetisa 
Cora Coralina, com o seu talento, a sua sensibilidade e, 
se formos mais alêm, olhando a sua humildade e a sua 
origem também humilde, podemos dizer como Francisco 
lglesias; "O gênio da criação não escolhe estratos da so-
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ciedade, floresce em todos eles." Era este o aparte que 
queria dar a V. Ex• com os meus votos de solidariedade, 
nesta hora de dor que sentiu o povo goiano e, por que 
não dizer, o povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a sua 
solidariedade e o seu aparte eminente Senador. 

Sr. Presidente, neste exato momento, ela está sendo se­
pUltada na velha cidade de Goiás, histórica ex-CaPital 
do meu Estado. Que as premonições da jovem Cora Co­
ralina, eterna juventude de Cora Coralina, simbolo da 
resistência e da vontãde de viver dos brasileiros, possam 
se conCretizar são os nossos augúrios, sobretudo, neste 
momento de grande angústia nacional, Sr. Presidente, 
neste iriomento de grande ansiedade nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Sábado 13 0639 

PORTARIA N• 386, DE 1985 

O Primeir:~ecretário, no uso de suas atribuições regi­
mentais e de acordo com o disposto no item I .2 do Ane­
xo I à Resolução n9 130, de 14 de novembro de 1980, Re­
solve: Designar os servidores do Quadro Permanente do 
Senado Federal- Abelardo Gomes Filho, Yamil Sousa 
Dutra, Sarah Figueiredo, Josê de Lucena Dantas e Caio 
Torres, para, sob a presidência do primeiro e secretaria­
dos por Newton Araújo Silva, constituírem a Comissão 
de A valiaçào dos Requisitos Mínimos dos candidatos ao 
emprego de Assessor Técnico, sob o regime da Consoli­
dação das Leis' do Trabalho e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, indicados pdos Senhores Senadores, 
mediante a observância dos critérios de admissão cons­
tã.ntes do referido anexo. 

Sena~o Federal, 10 de abril de 1985.- Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário. 
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